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PREFEITURA DE VILHENA 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS 

C.N.P.J. 01.933.030/0001-13 
AV. MAJOR AMARANTES, 2788 – CENTRO 

76.980-234 VILHENA - RO 

 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

 

Órgão: SAAE Serviço Autônomo de Águas e Esgotos 

Setor requisitante: Resíduos Sólidos  

Responsável pela Demanda: Adailton Manoel Ribeiro Matrícula: 519 

1. Objeto: 

Contratação de empresa especializada para realização de Serviços técnicos de 

acondicionamento para transporte, processamento e destinação final, MULTIUSO 

AMONIACAL +- 12% EMBALAGEM DE 200 LITROS COM REGISTRO NA ANVISA, 

incluindo obtenção de autorizações ambientais que se fizerem necessárias. 

2. Justificativa da necessidade da contratação: a contratação se dá por conta de 

atualmente o Serviço Autônomo de águas e esgotos de Vilhena não possuir um local 

adequado para a destinação do produto vencido, onde foi adquirido para ser utilizado 

na coleta mecanizada auxiliando na limpeza dos contêineres. 

Haja vista que foi feito contato com a empresa que forneceu os produtos a qual não 

tem a logística reversa para a destinação dos produtos supracitados. 

  . Desta forma solicito a destinação dos produtos químicos vencidos para que seja 

contratada uma empresa licenciada para a destinação correta. 
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PREFEITURA DE VILHENA 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS 

C.N.P.J. 01.933.030/0001-13 
AV. MAJOR AMARANTES, 2788 – CENTRO 

76.980-234 VILHENA - RO 

3. Descrições e quantidades 

Item 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
SERVIÇO UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

1 Contratação de empresa 
especializada para realização de 
Serviços técnicos de 
acondicionamento para transporte, 
processamento e destinação final, 
MULTIUSO AMONIACAL +- 12% 
EMBALAGEM DE 200 LITROS 
COM REGISTRO NA ANVISA, 
incluindo obtenção de 
autorizações ambientais que se 
fizerem necessárias. 

 unidade 10 

 

4. Observações gerais 

4.1. Prazo de Entrega/ Execução: IMEDIATO 

4.2. Indicação de fiscais de contrato caso necessário: 

Não se aplica, devido ser um serviço de contratação de empresa licenciada e 

credenciada para atender as legislações ambientais vigentes e de ser prestado 

e executado em uma única vez.  

4.3. O objeto a ser contratado tem algum vínculo ou dependência com outro 
objeto/serviço a ser contratado? Se sim, indique qual (is) e em que ordem de prioridade 
as contratações devem ser formalizadas: 

Não há vinculo. 

4.4. Quais riscos envolvendo a não aquisição do objeto: 

Haverá risco de não atendimento as normas e legislação ambiental Vigente. 
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PREFEITURA DE VILHENA 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS 

C.N.P.J. 01.933.030/0001-13 
AV. MAJOR AMARANTES, 2788 – CENTRO 

76.980-234 VILHENA - RO 

Vilhena-RO 14/02/2024 

Responsável pela Formalização da Demanda 

Adailton Manoel Ribeiro 

Matrícula 519 

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade 

competente para análise de conveniência e oportunidade para a contratação e 

demais providências cabíveis. 

Este documento requer assinatura da Autoridade da Área Requisitante. 

Eraldo Dal Posolo 

Diretor Geral 
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FICHA TÉCNICA
AMMO CLEANER – LIMPADOR AMONIACAL

 1. CARACTERÍSTICAS

AMMO  CLEANER  Limpador  Amoniacal,  produto  alcalino  com  excelente
poder desengraxante têm alta eficiência na remoção de óleos, graxas e ceras. 

2. PROPRIEDADES

Principio ativo Hidróxido de Amônia
Aparência Viscoso
Cor Líquido Opaco amarelado
Odor Limão
pH solução 1% 8,5 A 10,5
Densidade 1,0 a 1,01 g/cm3

3. APLICAÇÃO

Limpeza pesada:
Diluir 1 parte do produto para 10 partes de água, aplicar manualmente ou com
dispersores, deixar agir por 3 a 5 minutos, esfregar e enxaguar bem.

Em situações críticas, se necessário utilizar o produto puro

Limpeza leve:
Diluir 1 parte do produto para 20 partes de água, aplicar manualmente ou com

dispersores, deixar agir por 3 a 5 minutos, esfregar e enxaguar bem.

4. FINALIDADE

Limpador  Amoniacal  de  uso  geral,  recomendado  para  limpeza  de
contentores de lixo, remoção de ceras e impermeabilizantes de piso e limpeza de
equipamentos contaminados com óleos e graxas. 

5. EMBALAGEM

Embalagens de 5, 20 e 50 litros

5. Produto notificado na ANVISA

Av. Gov. Julio José de Campos, nº6969 – Bairro – Jardim dos Estados 

 Várzea Grande – MT - CEP 78.140-400 

CNPJ  10.717.170/0001-45 -  Insc. Estadual  13.368.964-6

Fone : (65) 3684-8004 – email: cmtquimica@cmtquimica.com.br
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               PREFEITURA MUNICIPAL DE VILHENA 

                  SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS 

 

 

           

DE:SETOR ADM/SAAE 
PARA: DCOF / SAAE 
 

Com os nossos cordiais cumprimentos, estamos encaminhando o presente processo para 
as providências, a saber: 
  
 
 Para prosseguimento. 

 

 

 
 
 
 

Vilhena, 19 de fevereiro de 2024. 
 
 
 
 
 
 

Assinado Digitalmente 
Anderson Batista Nichio 

Agente Administrativo/SAAE 
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               PREFEITURA MUNICIPAL DE VILHENA 
                  SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS 

 
 
           

DE:SETOR ADM/SAAE 
PARA: DCOF / SAAE 
 

Com os nossos cordiais cumprimentos, estamos encaminhando o presente processo para 
as providências, a saber: 
  
 
 Para prosseguimento. 

 

 

 
 
 
 

Vilhena, 28 de fevereiro de 2024. 
 
 
 
 
 
 

Assinado digitalmente 
Anderson Batista Nichio 

Agente Administrativo/SAAE 
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SAAE - SERVICO AUTONOMO AGUAS E ESGOTOS

CNPJ:  01.933.030/0001-13

 CONSULTA DE LICITAÇÕES

** Data da Impressão **
28/02/2024

09:54:05

Modalidade Licitação Ano Emissão Abertura Hora Abert. Valor Apuração Protocolo Ano Objeto

Dispensa 1 2024 31/01/2024 05/02/2024 8,800.00 41 202409:00 ITEM CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MARMITEX COM A 
FINALIDADE DE ATENDER AS NECESSIDADES DO SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUAS E ESGOTOS DO SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS. (TERMO 
DE REFERÊNCIA Nº 010/2024/SAAE).

Inexigibilidade 1 2024 24/01/2024 24/01/2024 9,600.00 49 202410:00 ITEM CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MINISTRAÇÃO DE CURSO 
PRESENCIAL COM OS TEMAS: “CURSO PRÁTICO ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO 
PRELIMINAR (ETP) À LUZ DA LEI 14.133/2021” E “CURSO PRÁTICO ELABORAÇÃO DE 
TERMO DE REFERÊNCIA (TR) À LUZ DA LEI” 14.133/2021”, QUE SERÁ REALIZADO NOS 
DIAS 30 A 31/01/2024 E 31/01/2024 A 01/02/2024 RESPECTIVAMENTE, NA CIDADE DE 
CUIABÁ/MT, SENDO O OBJETO PAGAMENTO DE TAXA DE INSCRIÇÃO PARA 
PARTICIPAÇÃO DE TREINAMENTO ORGANIZADO PELA ATAME ASSESSORIA, 
CONSULTORIA, PLANEJAMENTO, CURSOS E CONCURSOS LTDA. A CONTRATAÇÃO 
VISA ATENDER NECESSIDADE ESPECÍFICA DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E 
ESGOTOS – SAAE. (PROJETO BÁSICO 01/2024/SAAE).

Inexigibilidade 2 2024 25/01/2024 25/01/2024 4,100,000.00 8 202409:00 ITEM CONTRATAÇÃO DA ENERGISA RONDÔNIA – DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. – CNPJ: 
05.914.650/0001-66 PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSMISSÃO E 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, PARA ATENDER O SAAE – SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS DE VILHENA-RO, DORAVANTE DENOMINADO DE 
CONTRATANTE, COM O FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA PRODUTO 
INDISPENSÁVEL PARA O ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS. (TERMO DE REFERÊNCIA – 08/2024/SAAE).

Inexigibilidade 3 2024 26/01/2024 26/01/2024 470,000.00 1 2024ITEM EM CUMPRIMENTO AO ARTIGO 37º,  INCISO XXI  DA CF/88  E  ARTIGO ART. 74° DA LEI 
N°  14.133/21, ELABORAMOS O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA, PARA QUE NO 
PROCEDIMENTO LEGAL, SEJAM EFETUADOS PAGAMENTOS DE DESPESAS E TARIFAS 
BANCÁRIAS AO BANCO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CNPJ: 00.360.305/1825-47 CEF 
AGÊNCIA 1825, CONTA Nº 100-4, CONFORME CONTRATO DE ARRECADAÇÃO. (TERMO 
DE REFERÊNCIA 01/2024/SAAE).

Inexigibilidade 4 2024 29/01/2024 29/01/2024 180,000.00 2 2024ITEM EM CUMPRIMENTO AO ARTIGO 37º, INCISO XXI DA CF/88 E ARTIGO ART. 74° DA LEI N° 
14.133/21, ELABORAMOS O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA, PARA QUE NO 
PROCEDIMENTO LEGAL, SEJAM EFETUADOS PAGAMENTOS DE DESPESAS E TARIFAS 
BANCÁRIAS AO BANCO DO BRASIL S/A  AGENCIA  1182-7,  CONTA  Nº  12462-1,  CNPJ: 
00.000.000/1425-73, CONFORME CONTRATO DE ARRECADAÇÃO. (TERMO DE 
REFERÊNCIA 02/2024/SAAE).

Inexigibilidade 5 2024 29/01/2024 29/01/2024 8,227.53 3 2024ITEM EM CUMPRIMENTO AO ARTIGO 74º CAPUT DA LEI Nº 14.133/2021, ELABORAMOS O 
PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA, PARA QUE NO PROCEDIMENTO LEGAL, SEJAM 
EFETUADOS PAGAMENTOS DE DESPESAS E TARIFAS BANCÁRIAS AO  BANCO  ITAÚ 
S/A,  AGÊNCIA: 1133,  CONTA  Nº  22065-5,  CNPJ:  60.701.190/0001-04,  CONFORME 
CONTRATO DE ARRECADAÇÃO. (TERMO DE REFERÊNCIA 03/2024/SAAE).

Inexigibilidade 6 2024 29/01/2024 29/01/2024 14,141.62 4 2024ITEM EM CUMPRIMENTO  AO ARTIGO  74º  CAPUT  DA  LEI  Nº  14.133/2021,  ELABORAMOS 
O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA, PARA QUE NO PROCEDIMENTO LEGAL, SEJAM 
EFETUADOS PAGAMENTOS  DE  TARIFAS  AO BANCO COOPERATIVO SICREDI S/A, 
AGÊNCIA  821, CONTA Nº 17050, CNPJ: 01.181.521/0001-55, CONFORME CONTRATO DE 
ARRECADAÇÃO. (TERMO DE REFERÊNCIA 04/2024/SAAE).

www.elotech.com.br Pág. 1/2

SA
A

E
 -

 S
er

vi
ço

 A
ut

on
om

o 
Á

gu
as

 e
 E

sg
ot

os
 E

st
e 

do
cu

m
en

to
 f

oi
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
A

C
K

E
L

IN
E

 V
IE

IR
A

 D
O

S 
SA

N
T

O
S 

M
A

N
G

A
N

A
R

O
 (

C
PF

 #
##

.#
##

.9
22

-#
#)

, e
m

 2
8/

02
/2

02
4 

- 
10

:1
1,

  e
 p

od
e 

se
r 

va
lid

ad
o 

pe
lo

 Q
R

 C
od

e 
ao

 la
do

 e
 o

u 
pe

lo
 li

nk
: h

ttp
s:

//l
xs

ig
n.

lx
si

st
em

as
.c

om
.b

r/
sa

ae
vi

lh
en

a/
do

cu
m

en
to

/d
oc

um
en

to
A

ss
in

ad
o/

19
75

4.
 F

ol
ha

 1
 d

e 
2 



SAAE - SERVICO AUTONOMO AGUAS E ESGOTOS

CNPJ:  01.933.030/0001-13

 CONSULTA DE LICITAÇÕES

** Data da Impressão **
28/02/2024

09:54:05

Modalidade Licitação Ano Emissão Abertura Hora Abert. Valor Apuração Protocolo Ano Objeto

Inexigibilidade 7 2024 30/01/2024 30/01/2024 206,427.91 5 2024ITEM EM CUMPRIMENTO AO ARTIGO 74º CAPUT DA LEI Nº 14.133/2021, ELABORAMOS O 
PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA, PARA QUE NO PROCEDIMENTO LEGAL, SEJAM 
EFETUADOS PAGAMENTOS AO BANCO COOPERATIVO DO BRASIL S.A. – BANCOOB, 
CNPJ: 02.038.232/0001-64, CONFORME CONTRATO DE ARRECADAÇÃO. (TERMO DE 
REFERÊNCIA 05/2024/SAAE).

Inexigibilidade 8 2024 30/01/2024 30/01/2024 1,125.96 6 2024ITEM EM CUMPRIMENTO AO ARTIGO 74º CAPUT DA LEI Nº 14.133/2021, ELABORAMOS O 
PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA, PARA QUE NO PROCEDIMENTO LEGAL, SEJAM 
EFETUADOS PAGAMENTOS AO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA – CNPJ: 
04.902.979/0094-43, CONFORME CONTRATO DE ARRECADAÇÃO. (TERMO DE 
REFERÊNCIA 06/2024/SAAE).

Inexigibilidade 9 2024 08/02/2024 08/02/2024 3,800.00 10 2024ITEM PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, PARA A CONTRATAÇÃO DA OI 
S.A. – CNPJ: 76.535.764/0323-47 PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO 
DE TELEFONIA FIXA, PARA ATENDER O SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E 
ESGOTOS DE VILHENA-RO, DORAVANTE DENOMINADO DE CONTRATANTE, COM O 
FORNECIMENTO DE TELEFONIA FIXA INDISPENSÁVEL PARA O ATENDIMENTO DOS 
USUÁRIOS DOS SERVIÇOS DO SAAE, BEM COMO PARA O SERVIÇOS INTERNOS. 
(TERMO DE REFERÊNCIA – 13/2024/SAAE).

Inexigibilidade 10 2024 14/02/2024 14/02/2024 8,100.00 53 2024ITEM AQUISIÇÃO DE INSCRIÇÕES NO SEMINÁRIO AVANÇADO: APLICAÇÃO E 
OPERACIONALIZAÇÃO DA LEI 14.133/21, SOB A ÉGIDE DO ARTIGO 74, INCISO III, DA 
LEI 14.133/2021, PARA QUE SEJA EFETUADO O PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO, PARA A CONTRATAÇÃO DA PUBLIC THINKER TREINAMENTOS E 
CAPACITAÇÃO LTDA. CNPJ: 36.338.049/0001-04, AFIM DE, NESSE SENTIDO, ATENDER 
AO SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS DE VILHENA-RO, 
DORAVANTE DENOMINADO DE CONTRATANTE. (TERMO DE REFERÊNCIA – 
14/2024/SAAE).

Inexigibilidade 11 2024 16/02/2024 16/02/2024 600.00 73 2024ITEM AQUISIÇÃO DE INSCRIÇÕES NO SEMINÁRIO AVANÇADO: APLICAÇÃO E 
OPERACIONALIZAÇÃO DA LEI 14.133/21, SOB A ÉGIDE DO ARTIGO 74, INCISO III, DA 
LEI 14.133/2021, PARA QUE SEJA EFETUADO O PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO, PARA A CONTRATAÇÃO DA PUBLIC THINKER TREINAMENTOS E 
CAPACITAÇÃO LTDA. CNPJ: 36.338.049/0001-04, AFIM DE, NESSE SENTIDO, ATENDER 
AO SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS DE VILHENA-RO, 
DORAVANTE DENOMINADO DE CONTRATANTE. (TERMO DE REFERÊNCIA – 
14/2024/SAAE).

Pregão 1 2024 27/02/2024 12/03/2024 3,733.36 42 202409:30 ITEM CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM APLICAÇÃO PARA CONFECÇÃO E 
INSTALAÇÃO DE DIVISÓRIA DE EUCATEX, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
ADMINISTRATIVAS DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS – SAAE (TERMO 
DE REFERÊNCIA Nº 012/2024/SAAE E ANEXOS).

5.014.556,38Valor Total:
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SOLICITAÇÃO  DE  DESPESA

Página 1 / 1Data de Emissão: 04/03/2024

152 2024/
Espécie: Ordinário

Exercício:
Rondônia

2024

SAAE - SERVICO AUTONOMO AGUAS E ESGOTOS

CNPJ: 01933030000113

Reserva de Dotação

Fornecedor: A DEFINIR

15

2248

3.3.90.39.

15010000

Órgão:

Unid. Orçamentária:

Projeto/Atividade: 

Nat. da Despesa:

Fonte de Recurso:

15.001.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS

COLETA, SELEÇÃO E DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Outros Recursos não Vinculados - Exercício Corrente

Desdobramento: 82

00

SERVICOS DE CONTROLE AMBIENTAL

Programa: 0037 CIDADE LIMPA

Sub Função:

Função: 17

512

Saneamento

Saneamento Básico Urbano

SubDesdobramento:

Detalhamento Fonte:

Contrapartida:

Processo:

Modalidade:

Data Publicação:

Nº Licitação:

Nº Contrato:

ID Contrato:

Subvenção:

75 / 2024

Convênio Nº.:

 / 

 / 

 / 

 /  

Não

Cód. do Bem:

Reduzido: 25

Homologação:

000 - Sem código de acompanhamento

JUSTIFICATIVA: SOLICITAMOS AUTORIZAÇÃO PARA EMPENHO ORDINÁRIO DESTINADO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA MEDIANTE DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA FORNECIMENTO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS DE ACONDICIONAMENTO PARA TRANSPORTE, PROCESSAMENTO E
DESTINAÇÃO FINAL, MULTIUSO AMONIACAL +- 12% EMBALAGEM DE 200 LITROS COM REGISTRO NA
ANVISA, INCLUINDO OBTENÇÃO DE AUTORIZAÇÕES AMBIENTAIS QUE SE FIZEREM NECESSÁRIAS,
PARA ATENDER O SAAE
LOCAL DE ENTREGA: 

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em favor da CONTRATADA, através de ordem bancária em 
conta corrente, indicada pela Contratada, à vista da fatura/nota fiscal apresentada pela CONTRATADA, devidamente 
atestada pelo setor responsável pela fiscalização, no prazo de até o 30º (trinta) dia, pelo SAAE – Serviço Autônomo de 
Águas e Esgotos de Vilhena - RO, mediante apresentação da Nota Fiscal, sendo efetuada a retenção na fonte dos 
tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade 
com as legislações e instruções normativas vigentes. (TERMO DE REFERÊNCIA 019/2024/SAAE).

Vlr. TotalVlr. UnitárioQuantidadeUnidadeDescriçãoItemOrd.
1 1,00SERV 19.000,00 19.000,00Contratação de empresa especializada para realização de serviço

técnico de acondicionamento para transporte, processamento e 
destinação final de 10 Unid. de MULTIUSO AMONIACAL +-12%
EMBALAGEM DE 200 LITROS, incluindo obtenção de licença
ambiental que se fizer necessária.

121578

19.000,00Total:

ERALDO DAL POSOLOJÉSSICA NEVES MOREIRA
CONTROLE ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

15

15

Diretor Geral

Elaborado por LEONARDO REIS SANTOS
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<c=, <d=, <e=, <f= e <g=

alínea <a= do item 14.2

alínea <a= do item 14.1

alínea <c= do item 14.2

alíneas "a", <b= e "c" do item 14.2

alíneas "d" e <e= 
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ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 008/2023 

(Art. 18°, Inciso I, §1º da Lei 14.133/2021) 

Este documento tem por objeto concretizar os estudos técnicos preliminares visando 

subsidiar a contratação de empresa especializada para o transporte, acondicionamento, e 

destinação de resíduo Multiuso Amoniacal (NH3), cujo prazo de validade está expirado, 

sendo necessária correta destinação por parte desta autarquia. 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS: 

1.1. Nos termos da Lei nº 14.133/2021, Art. 6° Inciso XX e Art. 18° Inciso I § 1º e 2º, 

informamos que o presente Estudo Técnico Preliminar – ETP é parte integrante do Processo 

Administrativo nº 75/2024 e ficará disponível aos interessados para consulta, assegurando-

se, assim, o direito fundamental de acesso à informação em atendimento aos princípios 

básicos da administração pública. 

1.2. Do mesmo modo, todo o procedimento licitatório será público, privilegiando-se a 

transparência e a publicidade, vez que não há necessidade de nenhum documento que 

compõe o processo ser sigiloso. 

1.3. Este ETP deverá ser o Anexo I do Termo de Referência, considerando que este 

documento servirá de base para sua elaboração. 

1.4. Área requisitante/ responsável: 

Diretor Administrativo Anderson Batista Nichio 

Resíduos Sólidos Adailton Manoel Ribeiro 

 

2. DIRETRIZES QUE NORTEARÃO ESTE ETP: 

2.1. Dentre o rol de normas que norteiam esse estudo, estão principalmente:  

2.1.1. Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos); 

2.1.2. Instrução Normativa SEGES nº 67/2021 (dispõe sobre Dispensa eletrônica) 

2.1.2. Constituição Federal de 1988. 
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2.2. As normas que disciplinam o presente processo licitatório encontram-se 

estabelecidas na Lei nº 14.133/2021, que institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública a qual essa Autarquia está subordinada. Já o Art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal diz: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 

e, também, ao seguinte: 

XXI - Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 

as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 

do cumprimento das obrigações. 

2.2.1. E quanto ao procedimento licitatório, a Lei 14.133/2021 diz quanto ao seu âmbito 

de aplicação: 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e contratação para as 

Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e abrange: (...) 

II - Os fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou 

indiretamente pela Administração Pública. 

Art. 2º Esta Lei aplica-se a: (...) 

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados. 

2.2.2. E quanto às definições, a Lei 14.133/2021 diz: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - órgão: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração 

Pública; 

II - entidade: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; SA
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III - Administração Pública: administração direta e indireta da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive as entidades com 

personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as 

fundações por ele instituídas ou mantidas; (...) 

XI - serviço: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter 

determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse da Administração; 

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado; 

XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa 

do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público 

envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de 

referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela 

viabilidade da contratação; 

(...) 

XLVII - órgão ou entidade gerenciadora: órgão ou entidade da 

Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 

procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de 

registro de preços dele decorrente; 

XLVIII - órgão ou entidade participante: órgão ou entidade da 

Administração Pública que participa dos procedimentos iniciais da 

contratação para registro de preços e integra a ata de registro de preços; 

XLIX - órgão ou entidade não participante: órgão ou entidade da 

Administração Pública que não participa dos procedimentos iniciais da 

licitação para registro de preços e não integra a ata de registro de preços; 

2.2.3. E quanto às definições, é válido complementar os conceitos da Instrução 

Normativa 67/2021 da Secretaria de Gestão – Ministério da Economia, o qual define: 

Art. 3° O Sistema de Dispensa Eletrônica constitui ferramenta informatizada 

integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, 

disponibilizada pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, 

para a realização dos procedimentos de contratação direta de obras, bens e 

serviços, incluídos os serviços de engenharia. 
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3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE (Art. 18° §1º Inciso I da Lei 14.133/21): 

3.1. A finalidade do presente documento é apresentar estudo referente a necessidade de 

contratação de serviço especializado para transporte, acondicionamento e destinação final 

(descarte) de resíduo poluente amoníaco (NH3) - também denominado Amônia - material 

utilizado para limpeza de contêineres de resíduo secos, orgânicos e contaminados, em 

conformidade com legislação ambiental vigente. 

3.1.1 Notadamente, a contratação de empresa especializada para execução de tal serviço 

oferece maior eficiência e praticidade, no âmbito da Administração Pública Indireta no que 

tange ao cumprimento de normas ambientais, haja vista a necessidade de obtenção de 

licenças prévias para execução desta empreitada, bem como dispor de pessoal capacitado, 

devidamente paramentado com equipamentos de proteção individual.  

3.2. A reserva de amônia de que dispõe esta autarquia fora adquirida por Ata de Registro 

de Preços em 22 de junho de 2022 (conforme NF 74.164 – Folha 240, Processo Administrativo 

74/2022), com validade máxima de 12 meses a fim de subsidiar projeto de adequação de 

coleta de resíduos sólidos em Vilhena-RO, uma vez que esse produto químico seria utilizada 

na limpeza e higienização dos contêineres. 

3.3. Tal reserva trata-se de 10 galões de 200 Litros cada, com vencimento datado para 

maio de 2023, dessa forma, o produto em questão encontra-se vencido há mais de um ano.  

3.4. O composto multiuso amoniacal que se deseja descartar é um produto formado por 

átomos de hidrogênio e nitrogênio e é representado pela fórmula química NH3. A amônia pode 

ser encontrada na forma de gás incolor e apresenta um odor forte e característico decorrente 

de sua própria natureza sendo necessário dar o devido descarte, a fim de não impactar o meio 

ambiente, conforme explicação no item 4.5. 

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. O Saae, como serviço autônomo responsável pela captação e distribuição de água, 

bem como responsável pela destinação de esgotos e resíduos sólidos atualmente, detém a 

responsabilidade de gestão da coleta de resíduos sólidos perante o município de Vilhena. 

Dessa forma, faz-se necessária a tomada de decisões logísticas no sentido de viabilizar a 

melhor coleta de lixo, por meio da promoção do projeto <Separar para Cuidar=, com incentivo 

de recurso federal, em abril de 2022. SA
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4.2. Esse projeto consiste em tornar viável a melhor destinação dos resíduos, com a 

separação por tipo de resíduo (seco, orgânico e contaminado) o qual requeria a distribuição 

em massa de contêineres, que necessitavam ser higienizados constantemente. Dessa 

maneira, sob a luz desta justificativa, a aquisição de 2.000 litros de composto Multiuso 

Amoniacal foi realizada mediante Ata de Registro de Preços, nos termos da lei vigente à 

época, Lei 8.666/1993. 

4.3. Todavia, em razão da readequação necessária do projeto municipal de coleta 

seletiva, foi ordenada pelo município a retirada dos contêineres até a reestruturação do 

projeto¹, com exceção de alguns centros poluentes, sendo necessária a execução da coleta 

aos moldes padrão, através do uso de lixeiras pessoais em cada imóvel. 

4.4. Após as decisões administrativas do poder executivo municipal, que findaram na 

retirada dezenas de contêineres, a expectativa de consumo deste composto químico diminuiu 

drasticamente, uma vez que o número de contêineres em pleno funcionamento é ínfimo em 

relação ao número da demanda prevista. Não obstante o fato, esta autarquia não previu outra 

maneira de utilização do composto químico, o qual teria prazo de vencimento para ser usado 

em apenas 12 meses. 

4.5. Os benefícios diretos e indiretos que resultarão da presente contratação visa sanar 

eventuais problemas de estoque de material em desuso, e destinar de maneira correta o 

produto químico que pode gerar impactos nocivos a natureza, tais como: 

4.5.1. Poluição da Água: Se a amônia for jogada diretamente em rios, lagos ou oceanos, 

pode contaminar a água. Isso pode prejudicar os peixes e outras formas de vida aquática, 

causando danos aos ecossistemas aquáticos.  

4.5.2. Toxicidade para a Vida Aquática: A amônia em concentrações elevadas é tóxica 

para os organismos aquáticos. Isso significa que pode matar peixes, algas e outros seres 

vivos na água, afetando toda a cadeia alimentar.  

4.5.3. Eutrofização: A amônia pode contribuir para a eutrofização, um processo em que 

nutrientes em excesso, como nitrogênio e fósforo (que são componentes da amônia), causam 

um rápido crescimento de algas. Isso pode levar à morte de organismos aquáticos devido à 

falta de oxigênio, criando áreas mortas nos corpos d'água.  

__________________________________________________________________________ 
Nota Explicativa: 
¹ Saae recolhe contêineres de lixo sem função em Vilhena; projeto passará por readequação. 
Disponível em: https://www.vilhena.ro.gov.br//index.php?sessao=b054603368vfb0&id=1451846 
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4.5.4. Poluição do Ar: A amônia também pode evaporar para o ar, especialmente em 

ambientes internos mal ventilados. Isso pode contribuir para a poluição do ar e causar 

problemas respiratórios em humanos e outros animais.  

4.5.5. Impacto nos Solos: Quando a amônia é descartada no solo em grandes 

quantidades, pode afetar a qualidade do solo e prejudicar o crescimento das plantas. Além 

disso, pode lixiviar para lençóis freáticos, contaminando ainda mais o ambiente. 

4.6. Em resumo, a má destinação da amônia pode causar sérios problemas para o meio 

ambiente, afetando tanto os ecossistemas aquáticos quanto terrestres, e também 

representando riscos para a saúde humana e animal. Portanto, é crucial descartar produtos 

contendo amônia de maneira responsável, seguindo as orientações adequadas de reciclagem 

ou eliminação segura.  

4.7. Em se tratando de justificativa legal, urge salientar as obrigações legais dessa 

autarquia conforme os dispositivos que regula contratações públicas 14.133/2021 (NLLC) e 

disposições ambientais vigentes, principalmente a lei nº 9.605/1998 que  Dispõe sobre as 

sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 

ambiente, e dá outras providências, além da lei complementar municipal nº 173/2011 que 

institui o Código Ambiental no âmbito de Vilhena. 

4.7.1. Em se tratando de descarte de substância nociva ao meio ambiente, é obrigação 

de toda e qualquer pessoa, física ou jurídica o cumprimento da legislação ambiental vigente, 

sobretudo no que consta as infrações disposta no caput do art. 3º, e em seu parágrafo único, 

da lei federal nº 9.605/1998, que diz o seguinte:  

Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e 

penalmente conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja 

cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu 

órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade. 

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das 

pessoas físicas, autoras, coautoras ou partícipes do mesmo fato. 

 4.7.2. Já em seu art. 3º da referida lei, consta o seguinte crime:  

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou 

possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a 

mortandade de animais ou a destruição significativa da flora: 

SA
A

E
 -

 S
er

vi
ço

 A
ut

on
om

o 
Á

gu
as

 e
 E

sg
ot

os
 E

st
e 

do
cu

m
en

to
 f

oi
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
R

A
L

D
O

 D
A

L
 P

O
SO

L
O

 (
C

PF
 #

##
.#

##
.4

82
-#

#)
,L

E
O

N
A

R
D

O
 R

E
IS

 S
A

N
T

O
S 

(C
PF

 #
##

.#
##

.3
02

-#
#)

, e
m

 0
4/

03
/2

02
4 

- 
10

:3
1,

  e
 p

od
e

 s
er

 v
al

id
ad

o 
pe

lo
 Q

R
 C

od
e 

ao
 la

do
 e

 o
u 

pe
lo

 li
nk

: h
ttp

s:
//l

xs
ig

n.
lx

si
st

em
as

.c
om

.b
r/

sa
ae

vi
lh

en
a/

do
cu

m
en

to
/d

oc
um

en
to

A
ss

in
ad

o/
20

05
4.

 F
ol

ha
 6

 d
e 

16
 



 

 

 

–

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

4.7.3. Já nos termos do art. 312, de lei complementar 173/2011, incorre infração ambiental 

aquele que:  

Art. 312. Depositar no solo quaisquer resíduos líquidos, gasosos ou sólidos, 

sem a comprovação de sua degradabilidade e da capacidade de 

autodepuração. 

4.8.  Urge Salientar também, a justificativa legais quanto a Inexigibilidade de licitação 

que se pretende realizar, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/2021:  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 

serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 

representante comercial exclusivos; 

4.9.  Quanto a Dispensa de licitação que se pretende realizar, nos termos do art. 75 da 

Lei 14.133/2021:  

Art. 75. É dispensável a licitação: 

(...) 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta 

mil reais), no caso de outros serviços e compras; (Vide Decreto nº 11.871, de 

2023). Vigência. 

4.9.1. Como visto na lei acima referida, a contração de empresa exclusiva no âmbito 

municipal em Vilhena, viabiliza legalmente a contratação direta mediante inexigibilidade, visto 

que, atualmente, há somente um fornecedor de serviços de destinação de resíduos 

químicos, na região administrativa do município de Vilhena. Entretanto, urge lembrar que, 

em se tratando no âmbito estadual, fora encontrada outras empresas capazes de fornecer o 

serviço em questão, todavia, em razão da distância geográfica, não se vislumbrava 

vantajosidade econômica para subsidiar uma licitação, por acreditar que fornecedores mais 

distantes cobrariam maiores valores do que os encontrados no município de Vilhena, para 

executar o mesmo serviço.  SA
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4.9.2. No entanto, mesmo havendo carta de exclusividade, em razão da cotações que 

foram encaminhadas, o procedimento de contratação proceder-se-á por Dispensa 

eletrônica, uma vez que há de fato vantajosidade econômica e capacidade de competição de 

preço. 

4.9.3. Outrossim, a empresa que se pretende contratar mediante disputa em dispensa 

eletrônica deve possuir capacidade técnica para destinar o composto que se quer descartar, 

uma vez que o planejamento de descarte parte de empresa especializada nesses serviços, 

diminuindo assim riscos ambientais inerentes a necessidade de contratação. 

5. A RAZÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

5.1. Possibilitar o devido descarte de material químico nocivo ao meio ambiente, o qual 

encontra-se em desuso e vencido, uma vez que não fora utilizado e/ou não se pretende 

reutilizar ou adquirir novo lote deste composto. Vale salientar que esta autarquia não 

vislumbra novas aquisições do material que se pretende descartar uma vez que o projeto 

<Separar para cuidar=, cuja a aquisição deste composto químico subsidiá-lo-ia, foi 

descontinuado por ordem da gestão atual.  

5.5. Além disso, dada a grande quantidade do estoque, a reserva de Amônia (NH3), que 

se encontra no depósito do almoxarifado, ocupa um espaço físico que poderá ser melhor 

utilizado pelo setor de almoxarifado e patrimônio após seu transporte e destinação correta 

pela empresa especializada.   

6. OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO: 

6.1. O Objetivo desta contratação é viabilizar a destinação correta de bem não 

degradável, bem como facilitar o transporte, acondicionamento e destino de composto 

químico, além de evitar trâmites administrativos no que se refere às licenças ambientais 

provenientes da contratação, uma vez que se vislumbra terceirizar por completo toda a 

responsabilidade de descarte da reserva de Amônia (NH3).  

7. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (Art. 

18° §1º Inciso II da Lei 14.133/21): 

7.1. Até o presente momento, o Saae não dispõe de documento formalizado com a 

denominação de Plano Anual de Contratações. Todavia, a autarquia mantém suas 

contratações alinhadas para garantir a continuidade dos serviços, que estão dentro das 

atividades fins. 
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8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 18° §1º Inciso III da Lei 14.133/21): 

8.1 Trata-se de Processo de Contratação Direta de empresa especializada para execução 

de coleta, transporte, tratamento (incineração) e destinação final de resíduo perigoso no 

município de Vilhena-RO. A contratação procederá por Dispensa eletrônica de Licitação, 

de acordo com inciso II do Art. 75 da Lei n° 14.133/2021. 

8.1.1. Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade 

relacionada ao objeto, que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem 

como estejam devidamente regulares com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e 

Federal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho. 

8.1.2. A proposta da empresa deverá conter obrigatoriamente o valor unitário do objeto 

proposto. 

8.2. Dos Requisitos para Habilitação: 

8.2.1. Relativamente à habilitação da Contratada, têm-se, ainda, os seguintes requisitos: 

8.2.2. Apresentação obrigatória dos documentos de que trata os incisos do caput do art. 

68 da Nova Lei de Licitações e Contratos:  

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a 
verificação dos seguintes requisitos: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal. 

8.2.3. Atestado de Capacidade Técnica (Certidão ou Declaração), expedido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para o desempenho de atividades SA
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pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta 

licitação;  

8.2.4. Para aferição de legitimidade do documento requerido no item 8.2.3, A 

Administração, por meio do Pregoeiro ou de outro (s) servidor (es) designado (s), poderá, 

caso haja necessidade, DILIGENCIAR as instalações da empresa para certificação da 

veracidade das informações prestadas acima pela empresa Licitante. 

8.3. Das Licenças Ambientais para execução: 

8.3.1. Previamente à execução deste serviço, a contratada deverá dispor dos seguintes 

documentos, sem prejuízo para as demais licenças que se fizerem necessárias: 

8.3.2. Licença de operação ambiental devidamente emitida pela Secretaria Estadual de 

Desenvolvimento Ambiental – SEDAM ou pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) excepcionalmente; 

8.3.3. Autorização de Transporte de Resíduo Perigoso devidamente emitida para esta 

contratação em específico, pela Secretaria Estadual de Desenvolvimento Ambiental – 

SEDAM. 

8.4. Os documentos de que se trata o item 8.3, não se confundem com os documentos 

no item 8.2, uma vez que estes deverão ser apresentados no momento da execução do 

serviço, não na habilitação, sendo obrigatória a anexação destes nos autos do processo. 

8.5. É importante ressaltar que aquele que contrata com a administração pública deve 

manter todas as qualificações técnicas durante a vigência do contrato ou seu equivalente sob 

a pena de cancelamento do contrato ou seu equivalente e a devida aplicação de sanções. 

8.6. A CONTRATADA deverá manter a regularidade Fiscal nas fazendas (Municipal, 

Estadual e Federal) e Trabalhistas na Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei, considerando todo o decorrer da execução dos serviços. 

8.7. A realização do serviço deverá observar os prazos indicados em termo de referência, 

porém, caso necessário, poderá haver negociação de ambas as partes propondo o mais 

adequado em prol desta Autarquia, desde que não incorra em prejuízos à ordenada execução 

de suas atividades. 

SA
A

E
 -

 S
er

vi
ço

 A
ut

on
om

o 
Á

gu
as

 e
 E

sg
ot

os
 E

st
e 

do
cu

m
en

to
 f

oi
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
R

A
L

D
O

 D
A

L
 P

O
SO

L
O

 (
C

PF
 #

##
.#

##
.4

82
-#

#)
,L

E
O

N
A

R
D

O
 R

E
IS

 S
A

N
T

O
S 

(C
PF

 #
##

.#
##

.3
02

-#
#)

, e
m

 0
4/

03
/2

02
4 

- 
10

:3
1,

  e
 p

od
e

 s
er

 v
al

id
ad

o 
pe

lo
 Q

R
 C

od
e 

ao
 la

do
 e

 o
u 

pe
lo

 li
nk

: h
ttp

s:
//l

xs
ig

n.
lx

si
st

em
as

.c
om

.b
r/

sa
ae

vi
lh

en
a/

do
cu

m
en

to
/d

oc
um

en
to

A
ss

in
ad

o/
20

05
4.

 F
ol

ha
 1

0 
de

 1
6 



 

 

 

–

8.8. O prazo de realização do serviço será de 30 (trinta) dias corridos após a assinatura 

do contrato e/ou recebimento da Nota de Empenho. 

9. LEVANTAMENTO DA DEMANDA (Art. 18° §1º Inciso IV da Lei 14.133/21): 

9.1. A Demanda de descarte foi levantada com base na quantidade de litros adquiridos 

em junho de 2022, conforme a tabela extraída de justificativa de compras (folha 213), 

constante do processo 74-2022, o qual resulta da Ata de Registro de Preços em que se 

adquiriu o produto de que se pretende descartar: 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. DE EMBALAGENS 
A SEREM DESTINADAS. 

1 
MULTIUSO AMONIACAL + OU – 12%. 
EMBALAGEM DE 200 LITROS COM 

REGISTRO NA ANVISA 
UNID. 10 

TOTAL (em Litros) 2.000 Litros 

 

9.2. Vale ressaltar que, da quantidade total de 2.000 (dois mil) litros adquiridos, menos 1 

(um) litro foi usado, sendo esse percentual irrelevante para estimativa da demanda. 

10. LEVANTAMENTO DE MERCADO (Art. 18° §1º Inciso V da Lei 14.133/21): 

10.1. No caso da contratação em tela, realizadas pesquisas no que tange as empresas 

do ramo de coleta de resíduos perigosos e recicláveis no estado de Rondônia e foram 

verificadas 3 cotações de empresas possíveis: 

ORD. RAZÃO SOCIAL CNPJ CIDADE 

1 PAZ AMBIENTAL LTDA. 10.331.865/0001-94 VILHENA/RO 

2 

AMAZON FORT SOLUÇÕES 

AMBIENTAIS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA LTDA. 

84.750.538/0001-03 PORTO-VELHO/RO 
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3 
M.X.P. USINA DE INC. DE 

RESÍDUOS LTDA - ME 
13.273.219/0001-06 JI PARANÁ/RO 

11. ESTIMATIVA DE VALOR (Art. 18° §1º Inciso VI da Lei 14.133/21): 

11.1. Para o levantamento de mercado, deve-se considerar que há viabilidade de 

competição o que legitima a disputa por Dispensa de Licitação, também em razão do valor 

ínfimo em face aos valores que a lei estipula. 

11.2. Os valores do objeto estão baseados em pesquisa de preços realizada pelos diretor 

administrativo do SAAE nos 3 principais fornecedores deste ramo no estado de Rondônia, em 

que fora realizado o valor médio entre as pesquisas realizadas, levando em consideração 

somente o valor unitário cotado pelas empresas, conforme planilha abaixo: 
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11.3. Como visto acima, valor Estimado da contratação deverá ser baseado no menor 

preço das cotações, em conformidade com o art. 6º da Instrução Normativa Seges /Me Nº 

65, De 7 De Julho De 2021 

Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, 

a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de 

preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, 

oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5º, 

desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os 

excessivamente elevados. 

11.4. A Administração Pública deve equilibrar custo e qualidade, além de garantir que a 

contratação do serviço está de acordo com o preço de mercado. Dessa maneira, previamente 

à elaboração deste ETP, fora solicitado aos fornecedores essas cotações, a fim de 

comprovação de valor razoável, em relação à contratação.  

13. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art. 18° §1º Inciso VII da Lei 

14.133/21): 

13.1. A contratação deverá proceder mediante Dispensa de Licitação, fundamentado no 

Art. 75, inciso II, na Lei nº 14.133/2021, que institui normas para licitações e contratos 

administrativos. 

13.2. A utilização da modalidade de Dispensa de licitação, justifica-se pelo fato de, apesar 

de não haver outro fornecedor do tipo de serviço que se pretende contratar na região do cone-

sul, e a despeito da existência de declaração de exclusividade na prestação de serviço 

devidamente comprovada, ainda é possível garantir competitividade à luz da disputa em 

dispensa de licitação, a fim de não onerar à Administração Pública em razão do valor. 

13.4. A natureza do objeto a ser adquirido é comum nos termos do Inciso XIII do Art. 6° 

da Lei 14.133/2021, pois, seus padrões de desempenho e qualidade foram objetivamente 

definidos neste Instrumento, por meio de especificações usuais de mercado. 

14. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO (Art. 18° §1º 

Inciso VIII da Lei 14.133/21): 

14.1.  Considerando a natureza do serviço, não haverá parcelamento da solução.  
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15. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (Art. 18° §1º Inciso IX da 

Lei 14.133/21): 

15.1. Com a contratação relacionada a este processo, espera-se como resultado: 

15.1.1. Primário: dar a devida destinação a material de limpeza que pode ser nocivo a 

natureza, em conformidade com as diretrizes ambientais vigentes. 

15.1.2. Secundário: dar a devida destinação a material de limpeza que pode ser nocivo a 

natureza, em conformidade com as diretrizes ambientais vigentes. 

16. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE 

À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO (Art. 18° §1º Inciso X da Lei 14.133/21): 

16.1. Não se aplica, pela dispensa do contrato e sua substituição pela Nota de Empenho. 

16.2. Até o presente momento não se verifica providência adicional a ser tomada que não 

tenha sido discriminada neste documento. 

17. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (Art. 18° §1º 

Inciso XI da Lei 14.133/21): 

17.1. Não se vislumbra contratações correlatar e/ou interdependes. 

17.2. É importante salientar também neste estudo, que a atual contratação que se 

pretende realizar por meio desta dispensa de licitação nada tem a ver com as contratação em 

andamento do processo 125/2021, de que trata de contratação de empresa para execução 

de coleta ordinária de resíduos sólidos. 

18. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 

MEDIDAS MITIGADORAS (Art. 18° §1º Inciso XII da Lei 14.133/21): 

18.1. O impacto ambiental é resultado de qualquer modificação, positiva ou negativa, que 

é causada pela ação do homem no meio ambiente. Tais impactos, como o descarte incorreto 

de vasilhames plásticos, resíduos e outros podem causar a degradação do solo, poluição dos 

rios e do ar e a destruição da flora e fauna. 

18.2. Para diminuir os efeitos causados no meio ambiente é preciso implantar políticas 

de proteção ambiental e promover ações que tragam como resultado a sustentabilidade 

ambiental. 
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18.3. Nas licitações as ações e soluções sustentáveis buscam integrar considerações 

ambientais e sociais em todos os estágios do processo da compra e contratação dos agentes 

públicos (de governo), com o objetivo de reduzir impactos à saúde humana, ao meio ambiente 

e aos direitos humanos, de modo que, a promoção de ações nos processos de contratações 

visa contribuir para reduzir possíveis impactos ambientais, permitindo o atendimento das 

necessidades específicas dos consumidores finais por meio da compra do produto que 

oferecer o maior número de benefícios para o meio ambiente e a sociedade. 

18.4. Visando a efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto 

à inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental, a CONTRATADA deverá adotar as 

seguintes práticas de sustentabilidade abaixo discriminadas, quando couber: 

a) Obter a devida licença ambiental, caso seja necessária, para o transporte, 

acondicionamento, e destinação do resíduo químico, cujo descarte é objeto desta contratação; 

b) Que a empresa forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se 

fizerem necessários, para a execução de suas atividades; 

c) A CONTRATADA deve proceder à separação dos resíduos recicláveis descartados de 

forma seletiva, de acordo com a Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos (Caso haja este tipo de 

coleta implantado em seu município); 

d) Observar a Logística Reversa no descarte de seus produtos (Quando couber). 

18.5. Devem, ainda, observar as seguintes práticas de sustentabilidade: 

a) Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando 

trabalhadores em condições análogas às de escravo; 

b) Não ter sido condenada, a CONTRATADA ou seus dirigentes, por infringir as leis de 

combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em 

afronta a previsão aos Artigos 1° e 170° da Constituição Federal de 1988 e ao Artigo 149° do 

Código Penal Brasileiro. 

19. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA (Art. 18° §1º Inciso XIII 

da Lei 14.133/21): 
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19.1. A solução apresentada irá atender à necessidade apontadas nesse Estudo Técnico 

Preliminar de forma a disponibilizar condições necessárias para o devido descarte de material 

químico nocivo ao meio ambiente, acondicionado nas dependências do Saae. 

20. NECESSIDADE DE TRANSIÇÃO CONTRATUAL COM TRANSFERÊNCIA DE 

CONHECIMENTO, TECNOLOGIA E TÉCNICAS EMPREGADAS: 

20.1. Não se aplica à contratação. 

21. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 

21.1. Com base nos elementos apresentados neste estudo, considera-se que a contração 

é viável, visto que está de acordo com as normas vigentes e por não apresentar preço 

malbarateado ou superfaturado. 

21.2. A contratação também é viável e necessária e encontra-se dentro da previsão de 

despesas desta Autarquia, sendo considerada a melhor solução. 

21.4. Portanto, declaramos viável e razoável a devida contratação, mediante 

Dispensa de Licitação, além de ser necessária para o atendimento da necessidade e 

interesse desta Autarquia. 

23. RESPONSÁVEIS: 

23.1. O presente estudo foi elaborado pelo servidor Leonardo Reis Santos – Agente 

Administrativo – Matrícula 498, em conformidade com a solicitação do Diretor Administrativo 

servidor Anderson Batista Nichio e aprovado por Eraldo Dal Posolo – Diretor Geral do SAAE 

– Decreto nº 56.630/2022. 

Vilhena, 1º de março de 2024. 

 
ERALDO DAL POSOLO 

Diretor Geral SAAE 
Decreto nº 56.630/2022/PMV 
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alíneas <h=, <i=, <j=, <k= e <l= do item 14.1 alíneas <b=, 

<c=, <d=, <e=, <f= e <g=

alínea <a= do item 14.2

alínea <a= do item 14.1
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ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 008/2023 

(Art. 18°, Inciso I, §1º da Lei 14.133/2021) 

Este documento tem por objeto concretizar os estudos técnicos preliminares visando 

subsidiar a contratação de empresa especializada para o transporte, acondicionamento, e 

destinação de resíduo Multiuso Amoniacal (NH3), cujo prazo de validade está expirado, 

sendo necessária correta destinação por parte desta autarquia. 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS: 

1.1. Nos termos da Lei nº 14.133/2021, Art. 6° Inciso XX e Art. 18° Inciso I § 1º e 2º, 

informamos que o presente Estudo Técnico Preliminar – ETP é parte integrante do Processo 

Administrativo nº 75/2024 e ficará disponível aos interessados para consulta, assegurando-

se, assim, o direito fundamental de acesso à informação em atendimento aos princípios 

básicos da administração pública. 

1.2. Do mesmo modo, todo o procedimento licitatório será público, privilegiando-se a 

transparência e a publicidade, vez que não há necessidade de nenhum documento que 

compõe o processo ser sigiloso. 

1.3. Este ETP deverá ser o Anexo I do Termo de Referência, considerando que este 

documento servirá de base para sua elaboração. 

1.4. Área requisitante/ responsável: 

Diretor Administrativo Anderson Batista Nichio 

Resíduos Sólidos Adailton Manoel Ribeiro 

 

2. DIRETRIZES QUE NORTEARÃO ESTE ETP: 

2.1. Dentre o rol de normas que norteiam esse estudo, estão principalmente:  

2.1.1. Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos); 

2.1.2. Instrução Normativa SEGES nº 67/2021 (dispõe sobre Dispensa eletrônica) 

2.1.2. Constituição Federal de 1988. 
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2.2. As normas que disciplinam o presente processo licitatório encontram-se 

estabelecidas na Lei nº 14.133/2021, que institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública a qual essa Autarquia está subordinada. Já o Art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal diz: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 

e, também, ao seguinte: 

XXI - Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 

as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 

do cumprimento das obrigações. 

2.2.1. E quanto ao procedimento licitatório, a Lei 14.133/2021 diz quanto ao seu âmbito 

de aplicação: 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e contratação para as 

Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e abrange: (...) 

II - Os fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou 

indiretamente pela Administração Pública. 

Art. 2º Esta Lei aplica-se a: (...) 

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados. 

2.2.2. E quanto às definições, a Lei 14.133/2021 diz: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - órgão: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração 

Pública; 

II - entidade: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; SA
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III - Administração Pública: administração direta e indireta da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive as entidades com 

personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as 

fundações por ele instituídas ou mantidas; (...) 

XI - serviço: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter 

determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse da Administração; 

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado; 

XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa 

do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público 

envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de 

referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela 

viabilidade da contratação; 

 

2.2.3. E quanto às definições, é válido complementar os conceitos da Instrução 

Normativa 67/2021 da Secretaria de Gestão – Ministério da Economia, o qual define: 

Art. 3° O Sistema de Dispensa Eletrônica constitui ferramenta informatizada 

integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, 

disponibilizada pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, 

para a realização dos procedimentos de contratação direta de obras, bens e 

serviços, incluídos os serviços de engenharia. 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE (Art. 18° §1º Inciso I da Lei 14.133/21): 

3.1. A finalidade do presente documento é apresentar estudo referente a necessidade de 

contratação de serviço especializado para transporte, acondicionamento e destinação final 

(descarte) de resíduo poluente amoníaco (NH3) - também denominado Amônia - material 

utilizado para limpeza de contêineres de resíduo secos, orgânicos e contaminados, em 

conformidade com legislação ambiental vigente. 

3.1.1 Notadamente, a contratação de empresa especializada para execução de tal serviço 

oferece maior eficiência e praticidade, no âmbito da Administração Pública Indireta no que 

tange ao cumprimento de normas ambientais, haja vista a necessidade de obtenção de 
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licenças prévias para execução desta empreitada, bem como dispor de pessoal capacitado, 

devidamente paramentado com equipamentos de proteção individual.  

3.2. A reserva de amônia de que dispõe esta autarquia fora adquirida por Ata de Registro 

de Preços em 22 de junho de 2022 (conforme NF 74.164 – Folha 240, Processo Administrativo 

74/2022), com validade máxima de 12 meses a fim de subsidiar projeto de adequação de 

coleta de resíduos sólidos em Vilhena-RO, uma vez que esse produto químico seria utilizada 

na limpeza e higienização dos contêineres. 

3.3. Tal reserva trata-se de 10 galões de 200 Litros cada, com vencimento datado para 

maio de 2023, dessa forma, o produto em questão encontra-se vencido há mais de um ano.  

3.4. O composto multiuso amoniacal que se deseja descartar é um produto formado por 

átomos de hidrogênio e nitrogênio e é representado pela fórmula química NH3. A amônia pode 

ser encontrada na forma de gás incolor e apresenta um odor forte e característico decorrente 

de sua própria natureza sendo necessário dar o devido descarte, a fim de não impactar o meio 

ambiente, conforme explicação no item 4.5. 

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. O Saae, como serviço autônomo responsável pela captação e distribuição de água, 

bem como responsável pela destinação de esgotos e resíduos sólidos atualmente, detém a 

responsabilidade de gestão da coleta de resíduos sólidos perante o município de Vilhena. 

Dessa forma, faz-se necessária a tomada de decisões logísticas no sentido de viabilizar a 

melhor coleta de lixo, por meio da promoção do projeto <Separar para Cuidar=, com incentivo 

de recurso federal, em abril de 2022. 

4.2. Esse projeto consiste em tornar viável a melhor destinação dos resíduos, com a 

separação por tipo de resíduo (seco, orgânico e contaminado) o qual requeria a distribuição 

em massa de contêineres, que necessitavam ser higienizados constantemente. Dessa 

maneira, sob a luz desta justificativa, a aquisição de 2.000 litros de composto Multiuso 

Amoniacal foi realizada mediante Ata de Registro de Preços, nos termos da lei vigente à 

época, Lei 8.666/1993. 

4.3. Todavia, em razão da readequação necessária do projeto municipal de coleta 

seletiva, foi ordenada pelo município a retirada dos contêineres até a reestruturação do 

projeto¹, com exceção de alguns centros poluentes, sendo necessária a execução da coleta 

aos moldes padrão, através do uso de lixeiras pessoais em cada imóvel. 
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4.4. Após as decisões administrativas do poder executivo municipal, que findaram na 

retirada dezenas de contêineres, a expectativa de consumo deste composto químico diminuiu 

drasticamente, uma vez que o número de contêineres em pleno funcionamento é ínfimo em 

relação ao número da demanda prevista. Não obstante o fato, esta autarquia não previu outra 

maneira de utilização do composto químico, o qual teria prazo de vencimento para ser usado 

em apenas 12 meses. 

4.5. Os benefícios diretos e indiretos que resultarão da presente contratação visa sanar 

eventuais problemas de estoque de material em desuso, e destinar de maneira correta o 

produto químico que pode gerar impactos nocivos a natureza, tais como: 

4.5.1. Poluição da Água: Se a amônia for jogada diretamente em rios, lagos ou oceanos, 

pode contaminar a água. Isso pode prejudicar os peixes e outras formas de vida aquática, 

causando danos aos ecossistemas aquáticos.  

4.5.2. Toxicidade para a Vida Aquática: A amônia em concentrações elevadas é tóxica 

para os organismos aquáticos. Isso significa que pode matar peixes, algas e outros seres 

vivos na água, afetando toda a cadeia alimentar.  

4.5.3. Eutrofização: A amônia pode contribuir para a eutrofização, um processo em que 

nutrientes em excesso, como nitrogênio e fósforo (que são componentes da amônia), causam 

um rápido crescimento de algas. Isso pode levar à morte de organismos aquáticos devido à 

falta de oxigênio, criando áreas mortas nos corpos d'água.  

__________________________________________________________________________ 
Nota Explicativa: 
¹ Saae recolhe contêineres de lixo sem função em Vilhena; projeto passará por readequação. 
Disponível em: https://www.vilhena.ro.gov.br//index.php?sessao=b054603368vfb0&id=1451846 

4.5.4. Poluição do Ar: A amônia também pode evaporar para o ar, especialmente em 

ambientes internos mal ventilados. Isso pode contribuir para a poluição do ar e causar 

problemas respiratórios em humanos e outros animais.  

4.5.5. Impacto nos Solos: Quando a amônia é descartada no solo em grandes 

quantidades, pode afetar a qualidade do solo e prejudicar o crescimento das plantas. Além 

disso, pode lixiviar para lençóis freáticos, contaminando ainda mais o ambiente. 

4.6. Em resumo, a má destinação da amônia pode causar sérios problemas para o meio 

ambiente, afetando tanto os ecossistemas aquáticos quanto terrestres, e também 

representando riscos para a saúde humana e animal. Portanto, é crucial descartar produtos 
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contendo amônia de maneira responsável, seguindo as orientações adequadas de reciclagem 

ou eliminação segura.  

4.7. Em se tratando de justificativa legal, urge salientar as obrigações legais dessa 

autarquia conforme os dispositivos que regula contratações públicas 14.133/2021 (NLLC) e 

disposições ambientais vigentes, principalmente a lei nº 9.605/1998 que  Dispõe sobre as 

sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 

ambiente, e dá outras providências, além da lei complementar municipal nº 173/2011 que 

institui o Código Ambiental no âmbito de Vilhena. 

4.7.1. Em se tratando de descarte de substância nociva ao meio ambiente, é obrigação 

de toda e qualquer pessoa, física ou jurídica o cumprimento da legislação ambiental vigente, 

sobretudo no que consta as infrações disposta no caput do art. 3º, e em seu parágrafo único, 

da lei federal nº 9.605/1998, que diz o seguinte:  

Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e 

penalmente conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja 

cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu 

órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade. 

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das 

pessoas físicas, autoras, coautoras ou partícipes do mesmo fato. 

 4.7.2. Já em seu art. 3º da referida lei, consta o seguinte crime:  

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou 

possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a 

mortandade de animais ou a destruição significativa da flora: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

4.7.3. Já nos termos do art. 312, de lei complementar 173/2011, incorre infração ambiental 

aquele que:  

Art. 312. Depositar no solo quaisquer resíduos líquidos, gasosos ou sólidos, 

sem a comprovação de sua degradabilidade e da capacidade de 

autodepuração. 

4.8.  Urge Salientar também, a justificativa legais quanto a Inexigibilidade de licitação 

que se pretende realizar, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/2021:  

SA
A

E
 -

 S
er

vi
ço

 A
ut

on
om

o 
Á

gu
as

 e
 E

sg
ot

os
 E

st
e 

do
cu

m
en

to
 f

oi
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
R

A
L

D
O

 D
A

L
 P

O
SO

L
O

 (
C

PF
 #

##
.#

##
.4

82
-#

#)
,L

E
O

N
A

R
D

O
 R

E
IS

 S
A

N
T

O
S 

(C
PF

 #
##

.#
##

.3
02

-#
#)

, e
m

 0
5/

03
/2

02
4 

- 
09

:5
7,

  e
 p

od
e

 s
er

 v
al

id
ad

o 
pe

lo
 Q

R
 C

od
e 

ao
 la

do
 e

 o
u 

pe
lo

 li
nk

: h
ttp

s:
//l

xs
ig

n.
lx

si
st

em
as

.c
om

.b
r/

sa
ae

vi
lh

en
a/

do
cu

m
en

to
/d

oc
um

en
to

A
ss

in
ad

o/
20

12
2.

 F
ol

ha
 6

 d
e 

16
 



 

 

 

–

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 

serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 

representante comercial exclusivos; 

4.9.  Quanto a Dispensa de licitação que se pretende realizar, nos termos do art. 75 da 

Lei 14.133/2021:  

Art. 75. É dispensável a licitação: 

(...) 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta 

mil reais), no caso de outros serviços e compras; (Vide Decreto nº 11.871, de 

2023). Vigência. 

4.9.1. Como visto na lei acima referida, a contração de empresa exclusiva no âmbito 

municipal em Vilhena, viabiliza legalmente a contratação direta mediante inexigibilidade, visto 

que, atualmente, há somente um fornecedor de serviços de destinação de resíduos 

químicos, na região administrativa do município de Vilhena. Entretanto, urge lembrar que, 

em se tratando no âmbito estadual, fora encontrada outras empresas capazes de fornecer o 

serviço em questão, todavia, em razão da distância geográfica, não se vislumbrava 

vantajosidade econômica para subsidiar uma licitação, por acreditar que fornecedores mais 

distantes cobrariam maiores valores do que os encontrados no município de Vilhena, para 

executar o mesmo serviço.  

4.9.2. No entanto, mesmo havendo carta de exclusividade, em razão da cotações que 

foram encaminhadas, o procedimento de contratação proceder-se-á por Dispensa 

eletrônica, uma vez que há de fato vantajosidade econômica e capacidade de competição de 

preço. 

4.9.3. Outrossim, a empresa que se pretende contratar mediante disputa em dispensa 

eletrônica deve possuir capacidade técnica para destinar o composto que se quer descartar, 

uma vez que o planejamento de descarte parte de empresa especializada nesses serviços, 

diminuindo assim riscos ambientais inerentes a necessidade de contratação. 

5. A RAZÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
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5.1. Possibilitar o devido descarte de material químico nocivo ao meio ambiente, o qual 

encontra-se em desuso e vencido, uma vez que não fora utilizado e/ou não se pretende 

reutilizar ou adquirir novo lote deste composto. Vale salientar que esta autarquia não 

vislumbra novas aquisições do material que se pretende descartar uma vez que o projeto 

<Separar para cuidar=, cuja a aquisição deste composto químico subsidiá-lo-ia, foi 

descontinuado por ordem da gestão atual.  

5.5. Além disso, dada a grande quantidade do estoque, a reserva de Amônia (NH3), que 

se encontra no depósito do almoxarifado, ocupa um espaço físico que poderá ser melhor 

utilizado pelo setor de almoxarifado e patrimônio após seu transporte e destinação correta 

pela empresa especializada.   

6. OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO: 

6.1. O Objetivo desta contratação é viabilizar a destinação correta de bem não 

degradável, bem como facilitar o transporte, acondicionamento e destino de composto 

químico, além de evitar trâmites administrativos no que se refere às licenças ambientais 

provenientes da contratação, uma vez que se vislumbra terceirizar por completo toda a 

responsabilidade de descarte da reserva de Amônia (NH3).  

7. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (Art. 

18° §1º Inciso II da Lei 14.133/21): 

7.1. Até o presente momento, o Saae não dispõe de documento formalizado com a 

denominação de Plano Anual de Contratações. Todavia, a autarquia mantém suas 

contratações alinhadas para garantir a continuidade dos serviços, que estão dentro das 

atividades fins. 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 18° §1º Inciso III da Lei 14.133/21): 

8.1 Trata-se de Processo de Contratação Direta de empresa especializada para execução 

de coleta, transporte, tratamento (incineração) e destinação final de resíduo perigoso no 

município de Vilhena-RO. A contratação procederá por Dispensa eletrônica de Licitação, 

de acordo com inciso II do Art. 75 da Lei n° 14.133/2021. 

8.1.1. Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade 

relacionada ao objeto, que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem 

como estejam devidamente regulares com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e 

Federal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho. 
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8.1.2. A proposta da empresa deverá conter obrigatoriamente o valor unitário do objeto 

proposto. 

8.2. Dos Requisitos para Habilitação: 

8.2.1. Relativamente à habilitação da Contratada, têm-se, ainda, os seguintes requisitos: 

8.2.2. Apresentação obrigatória dos documentos de que trata os incisos do caput do art. 

68 da Nova Lei de Licitações e Contratos:  

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a 
verificação dos seguintes requisitos: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal. 

8.2.3. Atestado de Capacidade Técnica (Certidão ou Declaração), expedido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para o desempenho de atividades 

pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta 

licitação;  

8.2.4. Para aferição de legitimidade do documento requerido no item 8.2.3, A 

Administração, por meio do Pregoeiro ou de outro (s) servidor (es) designado (s), poderá, 

caso haja necessidade, DILIGENCIAR as instalações da empresa para certificação da 

veracidade das informações prestadas acima pela empresa Licitante. 

8.3. Das Licenças Ambientais para execução: 

8.3.1. Previamente à execução deste serviço, a contratada deverá dispor dos seguintes 

documentos, sem prejuízo para as demais licenças que se fizerem necessárias: SA
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8.3.2. Licença de operação ambiental devidamente emitida pela Secretaria Estadual de 

Desenvolvimento Ambiental – SEDAM ou pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) excepcionalmente; 

8.3.3. Autorização de Transporte de Resíduo Perigoso devidamente emitida para esta 

contratação em específico, pela Secretaria Estadual de Desenvolvimento Ambiental – 

SEDAM. 

8.4. Os documentos de que se trata o item 8.3, não se confundem com os documentos 

no item 8.2, uma vez que estes deverão ser apresentados no momento da execução do 

serviço, não na habilitação, sendo obrigatória a anexação destes nos autos do processo. 

8.5. É importante ressaltar que aquele que contrata com a administração pública deve 

manter todas as qualificações técnicas durante a vigência do contrato ou seu equivalente sob 

a pena de cancelamento do contrato ou seu equivalente e a devida aplicação de sanções. 

8.6. A CONTRATADA deverá manter a regularidade Fiscal nas fazendas (Municipal, 

Estadual e Federal) e Trabalhistas na Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei, considerando todo o decorrer da execução dos serviços. 

8.7. A realização do serviço deverá observar os prazos indicados em termo de referência, 

porém, caso necessário, poderá haver negociação de ambas as partes propondo o mais 

adequado em prol desta Autarquia, desde que não incorra em prejuízos à ordenada execução 

de suas atividades. 

8.8. O prazo de realização do serviço será de 30 (trinta) dias corridos após a assinatura 

do contrato e/ou recebimento da Nota de Empenho. 

9. LEVANTAMENTO DA DEMANDA (Art. 18° §1º Inciso IV da Lei 14.133/21): 

9.1. A Demanda de descarte foi levantada com base na quantidade de litros adquiridos 

em junho de 2022, conforme a tabela extraída de justificativa de compras (folha 213), 

constante do processo 74-2022, o qual resulta da Ata de Registro de Preços em que se 

adquiriu o produto de que se pretende descartar: 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. DE EMBALAGENS 
A SEREM DESTINADAS. 
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1 
MULTIUSO AMONIACAL + OU – 12%. 
EMBALAGEM DE 200 LITROS COM 

REGISTRO NA ANVISA 
UNID. 10 

TOTAL (em Litros) 2.000 Litros 

 

9.2. Vale ressaltar que, da quantidade total de 2.000 (dois mil) litros adquiridos, menos 1 

(um) litro foi usado, sendo esse percentual irrelevante para estimativa da demanda. 

10. LEVANTAMENTO DE MERCADO (Art. 18° §1º Inciso V da Lei 14.133/21): 

10.1. No caso da contratação em tela, realizadas pesquisas no que tange as empresas 

do ramo de coleta de resíduos perigosos e recicláveis no estado de Rondônia e foram 

verificadas 3 cotações de empresas possíveis: 

ORD. RAZÃO SOCIAL CNPJ CIDADE 

1 PAZ AMBIENTAL LTDA. 10.331.865/0001-94 VILHENA/RO 

2 

AMAZON FORT SOLUÇÕES 

AMBIENTAIS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA LTDA. 

84.750.538/0001-03 PORTO-VELHO/RO 

3 
M.X.P. USINA DE INC. DE 

RESÍDUOS LTDA - ME 
13.273.219/0001-06 JI PARANÁ/RO 

11. ESTIMATIVA DE VALOR (Art. 18° §1º Inciso VI da Lei 14.133/21): 

11.1. Para o levantamento de mercado, deve-se considerar que há viabilidade de 

competição o que legitima a disputa por Dispensa de Licitação, também em razão do valor 

ínfimo em face aos valores que a lei estipula. 

11.2. Os valores do objeto estão baseados em pesquisa de preços realizada pelos diretor 

administrativo do SAAE nos 3 principais fornecedores deste ramo no estado de Rondônia, em SA
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que fora realizado o valor médio entre as pesquisas realizadas, levando em consideração 

somente o valor unitário cotado pelas empresas, conforme planilha abaixo: 
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11.3. Como visto acima, valor Estimado da contratação deverá ser baseado no menor 

preço das cotações, em conformidade com o art. 6º da Instrução Normativa Seges /Me Nº 

65, De 7 De Julho De 2021 

Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, 

a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de 

preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, 

oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5º, 

desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os 

excessivamente elevados. 

11.4. A Administração Pública deve equilibrar custo e qualidade, além de garantir que a 

contratação do serviço está de acordo com o preço de mercado. Dessa maneira, previamente 
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à elaboração deste ETP, fora solicitado aos fornecedores essas cotações, a fim de 

comprovação de valor razoável, em relação à contratação.  

13. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art. 18° §1º Inciso VII da Lei 

14.133/21): 

13.1. A contratação deverá proceder mediante Dispensa de Licitação, fundamentado no 

Art. 75, inciso II, na Lei nº 14.133/2021, que institui normas para licitações e contratos 

administrativos. 

13.2. A utilização da modalidade de Dispensa de licitação, justifica-se pelo fato de, apesar 

de não haver outro fornecedor do tipo de serviço que se pretende contratar na região do cone-

sul, e a despeito da existência de declaração de exclusividade na prestação de serviço 

devidamente comprovada, ainda é possível garantir competitividade à luz da disputa em 

dispensa de licitação, a fim de não onerar à Administração Pública em razão do valor. 

13.4. A natureza do objeto a ser adquirido é comum nos termos do Inciso XIII do Art. 6° 

da Lei 14.133/2021, pois, seus padrões de desempenho e qualidade foram objetivamente 

definidos neste Instrumento, por meio de especificações usuais de mercado. 

14. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO (Art. 18° §1º 

Inciso VIII da Lei 14.133/21): 

14.1.  Considerando a natureza do serviço, não haverá parcelamento da solução.  

15. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (Art. 18° §1º Inciso IX da 

Lei 14.133/21): 

15.1. Com a contratação relacionada a este processo, espera-se como resultado: 

15.1.1. Primário: dar a devida destinação a material de limpeza que pode ser nocivo a 

natureza, em conformidade com as diretrizes ambientais vigentes. 

15.1.2. Secundário: dar a devida destinação a material de limpeza que pode ser nocivo a 

natureza, em conformidade com as diretrizes ambientais vigentes. 

16. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE 

À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO (Art. 18° §1º Inciso X da Lei 14.133/21): 

16.1. Não se aplica, pela dispensa do contrato e sua substituição pela Nota de Empenho. 
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16.2. Até o presente momento não se verifica providência adicional a ser tomada que não 

tenha sido discriminada neste documento. 

17. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (Art. 18° §1º 

Inciso XI da Lei 14.133/21): 

17.1. Não se vislumbra contratações correlatar e/ou interdependes. 

17.2. É importante salientar também neste estudo, que a atual contratação que se 

pretende realizar por meio desta dispensa de licitação nada tem a ver com as contratação em 

andamento do processo 125/2021, de que trata de contratação de empresa para execução 

de coleta ordinária de resíduos sólidos. 

18. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 

MEDIDAS MITIGADORAS (Art. 18° §1º Inciso XII da Lei 14.133/21): 

18.1. O impacto ambiental é resultado de qualquer modificação, positiva ou negativa, que 

é causada pela ação do homem no meio ambiente. Tais impactos, como o descarte incorreto 

de vasilhames plásticos, resíduos e outros podem causar a degradação do solo, poluição dos 

rios e do ar e a destruição da flora e fauna. 

18.2. Para diminuir os efeitos causados no meio ambiente é preciso implantar políticas 

de proteção ambiental e promover ações que tragam como resultado a sustentabilidade 

ambiental. 

18.3. Nas licitações as ações e soluções sustentáveis buscam integrar considerações 

ambientais e sociais em todos os estágios do processo da compra e contratação dos agentes 

públicos (de governo), com o objetivo de reduzir impactos à saúde humana, ao meio ambiente 

e aos direitos humanos, de modo que, a promoção de ações nos processos de contratações 

visa contribuir para reduzir possíveis impactos ambientais, permitindo o atendimento das 

necessidades específicas dos consumidores finais por meio da compra do produto que 

oferecer o maior número de benefícios para o meio ambiente e a sociedade. 

18.4. Visando a efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto 

à inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental, a CONTRATADA deverá adotar as 

seguintes práticas de sustentabilidade abaixo discriminadas, quando couber: 

a) Obter a devida licença ambiental, caso seja necessária, para o transporte, 

acondicionamento, e destinação do resíduo químico, cujo descarte é objeto desta contratação; 
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b) Que a empresa forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se 

fizerem necessários, para a execução de suas atividades; 

c) A CONTRATADA deve proceder à separação dos resíduos recicláveis descartados de 

forma seletiva, de acordo com a Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos (Caso haja este tipo de 

coleta implantado em seu município); 

d) Observar a Logística Reversa no descarte de seus produtos (Quando couber). 

18.5. Devem, ainda, observar as seguintes práticas de sustentabilidade: 

a) Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando 

trabalhadores em condições análogas às de escravo; 

b) Não ter sido condenada, a CONTRATADA ou seus dirigentes, por infringir as leis de 

combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em 

afronta a previsão aos Artigos 1° e 170° da Constituição Federal de 1988 e ao Artigo 149° do 

Código Penal Brasileiro. 

19. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA (Art. 18° §1º Inciso XIII 

da Lei 14.133/21): 

19.1. A solução apresentada irá atender à necessidade apontadas nesse Estudo Técnico 

Preliminar de forma a disponibilizar condições necessárias para o devido descarte de material 

químico nocivo ao meio ambiente, acondicionado nas dependências do Saae. 

20. NECESSIDADE DE TRANSIÇÃO CONTRATUAL COM TRANSFERÊNCIA DE 

CONHECIMENTO, TECNOLOGIA E TÉCNICAS EMPREGADAS: 

20.1. Não se aplica à contratação. 

21. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 

21.1. Com base nos elementos apresentados neste estudo, considera-se que a contração 

é viável, visto que está de acordo com as normas vigentes e por não apresentar preço 

malbarateado ou superfaturado. 

21.2. A contratação também é viável e necessária e encontra-se dentro da previsão de 

despesas desta Autarquia, sendo considerada a melhor solução. 
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21.4. Portanto, declaramos viável e razoável a devida contratação, mediante 

Dispensa de Licitação, além de ser necessária para o atendimento da necessidade e 

interesse desta Autarquia. 

23. RESPONSÁVEIS: 

23.1. O presente estudo foi elaborado pelo servidor Leonardo Reis Santos – Agente 

Administrativo – Matrícula 498, em conformidade com a solicitação do Diretor Administrativo 

servidor Anderson Batista Nichio e aprovado por Eraldo Dal Posolo – Diretor Geral do SAAE 

– Decreto nº 56.630/2022. 

Vilhena, 5 de março de 2024. 

 
ERALDO DAL POSOLO 

Diretor Geral SAAE 
Decreto nº 56.630/2022/PMV 
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PARECER Nº 0204/2024-PGM 

 
                                                                                                              Despacho: 
DE: PGM 
PARA: SAAE 
Autos: 75/2024. 
 
Assunto: DISPENSA DE LICITAÇÃO POR VALOR   
 

                                                                                
Foi submetido a esta Procuradoria o processo administrativo nº 75/2024. 

Primeiramente, antes de adentrar ao mérito da demanda, informo que todos 

processos licitatórios, dispensas e inegibilidades devem ter parecer jurídico 

conforme o §4º e caput do artigo 53 da lei federal nº 14.133 de 2021: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório 

seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração, que realizará controle prévio de legalidade 

mediante análise jurídica da contratação. 

(...) 

§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico 

da Administração também realizará controle prévio de 

legalidade de contratações diretas, acordos, termos de 

cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de 

preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos 

aditivos. 

A nova lei dispõe no inciso II do artigo 75 que: 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

(...) 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e 

compras;  
 

O valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) foi atualizado por meio de 

Decreto Federal nº 11.871 de 2023, de modo que, o valor máximo de dispensa 
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atual, conforme o inciso citado, é de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil 

novecentos e seis reais e dois centavos). 

A Lei Federal nº 14.133 de 2021 dispõe no §1º do artigo 75 o que deve ser 

considerado para aferição do limite de valor: 

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites 

referidos nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser 

observados: 

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro 

pela respectiva unidade gestora; 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma 
natureza, entendidos como tais aqueles relativos a 

contratações no mesmo ramo de atividade. 

O entendimento correto dos dispositivos auxilia o Gestor a não fragmentar a 

despesa e assim não incorrer em crime de Contratação Direta Ilegal conforme o 

artigo 337-E do Código Penal que dispõe: 

Contratação direta ilegal       

Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação 

direta fora das hipóteses previstas em lei:        

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.   

O Ministério Público de Contas vinculado ao Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, no parecer nº 0122/2023 referente ao processo nº 2066/2023 esclarece 

bem o que pode ser considerado fragamentação de despesa em uma Consulta feita 

pelo Município de Espigão do Oeste. Este Município solicitou a resposta da seguinte 

indagação: 

Traçadas essas linhas iniciais sobre o assunto, consiste, 

portanto, a dúvida suscitada quanto a definição de unidade 

gestora na nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021). 

Ante o exposto, nos dirigimos ao egrégio Tribunal de Contas do 

Estado de Rondônia com a seguinte indagação: 

SA
A

E
 -

 S
er

vi
ço

 A
ut

on
om

o 
Á

gu
as

 e
 E

sg
ot

os
 E

st
e 

do
cu

m
en

to
 f

oi
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 I
go

r 
D

em
ét

ri
o 

V
an

uc
ci

 C
ar

do
so

 (
C

PF
 #

##
.#

##
.1

02
-#

#)
, e

m
 1

1/
03

/2
02

4 
- 

18
:5

5,
  e

 p
od

e 
se

r 
va

lid
ad

o 
pe

lo
 Q

R
 C

od
e 

ao
 la

do
 e

 o
u 

pe
lo

 li
nk

: h
ttp

s:
//l

xs
ig

n.
lx

si
st

em
as

.c
om

.b
r/

sa
ae

vi
lh

en
a/

do
cu

m
en

to
/d

oc
um

en
to

A
ss

in
ad

o/
20

46
7.

 F
ol

ha
 2

 d
e 

10
 



 

PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILHENA 

ESTADO DE RONDÔNIA 
Procuradoria-Geral do Município 

Centro Administrativo Senador Doutor Teotônio Vilela, s/nº - Jardim América 
Caixa Postal 031 - CEP 78995-000 - Vilhena (RO) 

Tele/Fax: (0XX69) 3919-7065 ou Fax (0XX69) 3322-8439 
Email:pgm@pmv.com.br 

 

1. Seriam esses limites de dispensa expressos nos incisos I e 

II, do artigo 75 da supracitada Lei, por valor definidos pelo 

orçamento fiscal de cada Secretaria Municipal ou pelo 

orçamento geral do Município? 

 

O Nobre Procurador-Geral de Contas, debruçando-se sobre o tema, entendeu 

que: 

Alinhado às lições doutrinárias acima indicadas, é fácil 

perceber que além dos critérios de “anualidade” e “mesma 

natureza”, o § 1º do artigo 75 da NLLC acrescentou que esse 

somatório deve considerar o que for “despendido no exercício 

financeiro pela respectiva unidade gestora”, in verbis: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

[...] 

§ 1º. Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites 

referidos nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser 

observados: 

I – o somatório do que for despendido no exercício financeiro 

pela respectiva unidade gestora; 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma 

natureza, entendidos como tais aqueles relativos a 

contratações no mesmo ramo de atividade. 

Nessa vertente, vê-se com clareza que os incisos I e II do 

artigo 75 não podem ser analisados isoladamente e sim devem 

ser interpretados em conjunto com o § 1º, I e II, do mesmo 

artigo, porque este dispositivo criou um mecanismo limitador 

para a aplicação da dispensa de licitação em razão do pequeno 

valor, cujo somatório despendido é o de cada unidade gestora. 

Dessa maneira, para que se faça o uso correto dessa trava 

limitadora, é necessário compreender o conceito de unidade 

gestora. Por unidade gestora entende-se “[...] unidades 

cadastradas no SIAFI investidas do poder de gerir recursos 

orçamentários e financeiros, próprios ou sob descentralização e 
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cujo titular, em consequência, está sujeito à tomada de contas 

anual em conformidade com o disposto nos artigos 81 e 82 do 

Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967”. 

Outrossim, mediante o Parecer Prévio n. 01/2016-Pleno, esse 

egrégio Tribunal de Contas já se posicionou sobre o conceito 

de unidade gestora, conforme transcrevo: 

Parecer Prévio n. 01/2016 – PLENO 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CONSULTA ACERCA 

DA POSSIBILIDADE DE CRIAÇÃO DE UG NO DECORRER 

DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA. POSSIBILIDADE. 

OBEDIÊNCIA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 

NECESSIDADE DE EXISTÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA E 

VÁLIDA. DEVER DE OBEDIÊNCIA AOS LIMITES 

CONFERIDOS PELA CONSTITUIÇÃO NO ART. 84, INCISO 

VI, ALÍNEA “A” – AUTO- ORGANIZAÇÃO DA 

ADMINISTRAÇÃO. 

1. Tratando-se de Consulta, esta não deve versar sobre caso 

concreto sob pena de não ser acolhida pela Corte de Contas. 

2. O Parecer Prévio deve servir de base para orientação de 

todos os jurisdicionados. 

3. A Unidade Gestora é Unidade orçamentária ou 

administrativa investida do poder de gerir recursos 

orçamentários e financeiros, próprios ou sob descentralização, 

em que a sua criação dar-se-á através de Lei específica e 

válida do ente. 

Nessa linha é possível compreender que unidade gestora é 

aquela responsável pela gerência de recursos orçamentários e 

financeiros, de modo a utilizá-los para a realização de 

despesas, cujos titulares se submetem ao dever de prestar 

contas sobre a verba pública utilizada. 

Como reforço, anote-se que o Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado de Goiás, em resposta 

a consulta formulada sobre esse mesmo tema,8 trouxe 

conceito alinhado ao apresentado por essa Corte de Contas, 
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cuja reprodução é importante para trazer luz ao 

questionamento apresentado pelo consulente: 

CONSULTA. APURAÇÃO DO LIMITE CONTIDO NO ART. 75, I 

e II DA 

LEI Nº 14.133/2021 - NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS. 

PUBLICAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS. 

 1. Para apuração do limite contido no art. 75, I e II da Nova Lei 

de Licitações e Contratos, deve ser considerado o que for 

despendido no exercício financeiro com objetos de mesma 

natureza, pela respectiva unidade gestora. 

[...] 

PROPOSTA DE DECISÃO Nº 02/2022 – GABMOA 

[...] 

Vislumbra-se, portanto, que a Unidade Gestora é exatamente a 

unidade responsável/autorizada a gerir/administrar recursos 

das atividades do governo. Como bem mencionado pelo 

consulente, seria por exemplo o Fundo Municipal de Saúde, ou 

até mesmo o Fundo Municipal de Educação. 

Nessa esteira, identificadas as Unidades Gestoras, o 

Administrador Municipal não precisa juntá-las para apurar a 

observância ou não dos limites contidos na NLLC. Conforme 

ordem expressa no dispositivo legal, a aferição dos valores 

ocorre com base no gasto efetuado por cada Unidade em 

separado, e não conjuntamente, devendo ser observada a 

perspectiva de despesa que se tem para o exercício 

(anualidade orçamentária) pela respectiva unidade gestora 

para objetos de mesma natureza, entendidos como tais 

aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

Exemplificando: material de expediente - papel, canetas, etc.; 

móveis para escritório - cadeiras, mesas, gaveteiros. 

Sendo assim, a verificação do limite do artigo 75, I e II da 

NLLC, é calculado com lastro, separadamente, em cada 

Unidade Gestora. 
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(...) 

Desse modo, tenho que a interpretação literal do artigo 75, I, II 

e 

§ 1º, da nova Lei de Licitações, estabelece requisitos 

cumulativos que devem ser levados a efeito quando da 

realização da dispensa de licitação de pequeno valor, cujo 

somatório de despesas deve ser considerado no exercício 

financeiro (anualidade) de cada unidade gestora. 

Nessa perspectiva, tem-se que a unidade gestora a ser 

considerada é aquela criada por lei com competência para 

gerência de recursos orçamentários e financeiros, em ordem a 

utilizá-los para a realização de despesas, sendo seus titulares 

submetidos ao dever de prestar contas sobre a verba pública 

utilizada. 

De todo oportuno também mencionar, por ter relação com o 

tema da consulta, que o Plano de Contratações Anual, 

contemplado no artigo 12, VII, da Lei n. 14.133/21,11 é um 

importante instrumento que tem como objetivo “racionalizar as 

contratações dos órgãos e entidades”, impondo à 

Administração um dever de realização de um prévio estudo 

sobre suas necessidades, para que adquira seus bens e 

contrate seus serviços de forma planejada. 
 

Na decisão de mérito da Consulta em tela, conforme o processo nº 

2066/2023: 
 

CONSULTA. PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE ESPIGÃO 

DO OESTE. LEI FEDERAL N. 14.133/2021. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE PEQUENO VALOR. 

LIMITES PREVISTOS NO ARTIGO 75 DA LEI. SECRETARIAS 

MUNICIPAIS. UNIDADES GESTORAS. RECONHECIMENTO 

POR ATO NORMATIVO.  

1. Compete ao Tribunal de Contas decidir sobre consulta que 

lhe seja formulada por uma das autoridades mencionadas no 
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artigo 84 do RITCERO, que diga respeito a dúvida na aplicação 

de dispositivos legais e regulamentares concernentes à matéria 

de sua competência, a teor do artigo 1º, inciso XVI, da Lei 

Complementar Estadual n. 154/96.  

2. A interpretação da lei deve levar em consideração, além do 

texto literal da norma (interpretação gramatical), também sua 

conexão com outras normas (interpretação sistemática), sua 

finalidade (interpretação teleológica) e, subsidiariamente, seu 

processo de criação (interpretação histórica).  

3. O limite de dispensa de licitação em razão do pequeno valor 

firmado no artigo 75, I, II e § 1o, da Lei n. 14.133/21, refere-se 

ao somatório do que for despendido no exercício financeiro, 

para objeto da mesma natureza, por cada unidade gestora. 4. 

Unidade gestora é a unidade orçamentária ou administrativa 

investida do poder de gerir recursos orçamentários e 

financeiros, próprios ou sob descentralização, nos termos já 

postos no Parecer Prévio n. 01/2016-Pleno desta Corte de 

Contas. 

 

No mesmo sentido o autor Joel Menezes Niebuhr1: 

 

A dúvida existente sob o prisma da Lei n. 8.666/1993 dissipou-

se diante da Lei n. 14.133/2021, principalmente por força do 

§1º do artigo 75 da Lei n. 14.133/2021, que se refere à soma 

dos valores da respectiva unidade gestora. É que unidade 

gestora remete a órgãos e não necessariamente à entidade 

com personalidade jurídica própria. Aliás, a criação de órgãos 

administrativos decorre do processo de desconcentração, que 

pressupõe a necessidade ou utilidade de certas atividades 

serem prestadas por unidade própria, que tenha relativa 

independência gerencial. Não haveria sentido dividir a 

Administração Pública em diversos órgãos se todos eles 

                                                 
1 Niebuhr, Joel de Menezes. Licitação Pública e contrato administrativo. 5 Ed. Belo Horizonte: Fórum, 2022.  
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tivessem que ser gerenciados em conjunto, pela mesma 

estrutura.  

Na prática, diante da redação do §1º do artigo 75 da Lei n. 

14.133 de 2021, os valores gastos por órgãos desconcentrados 

distintos, entendidos como unidades gestoras, não devem ser 

somados para o efeito de apurar o limite da dispensa de 

licitação. O mesmo ocorre com as aquisições de objetos 

semelhantes ou destinados a atender à mesma finalidade. Os 

valores tocantes a elas, despendidos por diferentes órgãos, 

não devem ser somados para o efeito de definir a contratação 

por dispensa de licitação fundada nos incisos I e II do artigo 75 

da Lei n. 14.133/2021. 

 

As unidades gestoras da Administração Direta e Indireta do Município de 

Vilhena/RO estão previstas no anexo IV da Lei Orçamentária Anual (lei municipal nº 

6.198/2023) que dispõe: 

 
 

SA
A

E
 -

 S
er

vi
ço

 A
ut

on
om

o 
Á

gu
as

 e
 E

sg
ot

os
 E

st
e 

do
cu

m
en

to
 f

oi
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 I
go

r 
D

em
ét

ri
o 

V
an

uc
ci

 C
ar

do
so

 (
C

PF
 #

##
.#

##
.1

02
-#

#)
, e

m
 1

1/
03

/2
02

4 
- 

18
:5

5,
  e

 p
od

e 
se

r 
va

lid
ad

o 
pe

lo
 Q

R
 C

od
e 

ao
 la

do
 e

 o
u 

pe
lo

 li
nk

: h
ttp

s:
//l

xs
ig

n.
lx

si
st

em
as

.c
om

.b
r/

sa
ae

vi
lh

en
a/

do
cu

m
en

to
/d

oc
um

en
to

A
ss

in
ad

o/
20

46
7.

 F
ol

ha
 8

 d
e 

10
 



 

PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILHENA 

ESTADO DE RONDÔNIA 
Procuradoria-Geral do Município 

Centro Administrativo Senador Doutor Teotônio Vilela, s/nº - Jardim América 
Caixa Postal 031 - CEP 78995-000 - Vilhena (RO) 

Tele/Fax: (0XX69) 3919-7065 ou Fax (0XX69) 3322-8439 
Email:pgm@pmv.com.br 

Diante disso, para análise deste processo, será considerada o SAAE como 

unidade gestora, o exercício financeiro de 2024 (01º de janeiro de 2024 a 31 de 

dezembro de 2024) e a verificação dos objetos de mesma natureza apresentada 

pela secretaria dentro deste processo administrativo, sendo que, qualquer omissão 

do SAAE em fornecimento de informação, prejudica este parecer jurídico e pode 

levar à responsabilização do Gestor.  

O SAAE pretende realizar contratação por dispensa de licitação de empresa 

especializada em destinação final de amônia. 

Todavia, dentro do processo não está comprovado os valores gastos no 

exercício de 2024, pela secretaria, com objetos de mesma natureza, entendidos 
como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

Desse modo, entendemos que só será possível a dispensa conforme 

pleiteado, dentre outros requisitos a serem avaliados, se o SAAE comprovar dentro 

do processo administrativo que não ultrapassou o valor de dispensa (R$ 59.906,02) 

com o somatório dos valores dos objetos de mesma natureza, entendidos como tais 

aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade adquiridos pela 

Secretaria, ainda que realizados por processos que não sejam de dispensa 
conforme entendimento do TCE/RO.   

Prezando também pelo princípio do planejamento informo também que a 

Secretaria deve informar que, conforme seu plano para o ano de aquisições de 

mesma natureza, não serão extrapolados o limite legal de dispensa.  

 

Exemplificaremos a seguir para ficar clara a situação: 

 

Aquisição 1 Aquisição 2 Aquisição 3 Aquisição 4 Aquisição 5 Aquisição 6 

Janeiro de 

2024 

Março de 

2024 

Junho de 

2024 

Agosto de 

2024 

Setembro de 

2024 

Outubro de 2024  

*Valor da 

aquisição R$ 

10.000,00 

*Valor da 

aquisição R$ 

10.000,00 

*Valor da 

aquisição R$ 

10.000,00 

*Valor da 

aquisição R$ 

10.000,00 

*Valor da 

aquisição R$ 

19.906,02 

*Pregão realizado 

para aquisição de 

obejto de mesma 

natureza com o 

valor de R$ 

5.000,00. 
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*Devemos considerar nesse exemplo que as aquisições são de objetos de mesma 

natureza.  

No exemplo em tela, a Unidade Gestora aquiriu por dispensa de licitação, 

conforme o inciso II do artigo 75 da Lei federal nº 14.133 de 2021, 5 objetos de 

mesma natureza durante o período de Janeiro a Setembro. Como havia chegado ao 

limite do valor de dispensa, em outubro de 2024, a Unidade Gestora abriu 

procedimento licitatório. No caso em tela, há um exemplo clássico de fragmentação 

e falta de planejamento, visto que, juntando o valor de todas as contratações de 

objeto de mesma natureza da unidade gestora, deveria ter havido licitação e não 

dispensa por valor, de modo que, nesse exemplo, o Gestor poderá responder em 

âmbito cível, criminal e administrativo.  

Ressalta-se que em caso de contratação, tal contrato advindo da  
dispensa não poderá ser prorrogado no ano que vem nos mesmos valores, 
desse modo, que o SAAE justifique de que maneira será feita essa 
continuidade no período financeiro posterior, por se tratar de serviço 
continuado. Com a deliberação do Gestor e a comprovação nos autos do 
solicitado, o processo deve retornar a PGM para análise jurídica. 

Devolvo o processo ao SAAE para a deliberação cabível, justificativa e 

comprovação nos autos. 

S.M.J. esse é o parecer.  

Vilhena, 11 de março de 2024. 
 
 

Igor Demétrio Vanucci Cardoso  
Procurador Municipal  
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PRESENCIAL COM OS TEMAS: <CURSO PRÁTICO ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO 
PRELIMINAR (ETP) À LUZ DA LEI 14.133/2021= E <CURSO PRÁTICO ELABORAÇÃO DE 
TERMO DE REFERÊNCIA (TR) À LUZ DA LEI= 14.133/2021=, QUE SERÁ REALIZADO NOS 

ATENDER NECESSIDADE ESPECÍFICA DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS – 

AO SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS DE VILHENA-RO, DORAVANTE 
DENOMINADO DE CONTRATANTE. (TERMO DE REFERÊNCIA – 14/2024/SAAE).

 CONTRATAÇÃO DA ENERGISA RONDÔNIA – DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. – CNPJ: 

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, PARA ATENDER O SAAE – SERVIÇO

ADMINISTRATIVOS. (TERMO DE REFERÊNCIA – 08/2024/SAAE).SA
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BANCÁRIAS AO BANCO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CNPJ: 00.360.305/1825-47 CEF 

EFETUADOS PAGAMENTOS AO BANCO COOPERATIVO DO BRASIL S.A. – BANCOOB, 

EFETUADOS PAGAMENTOS AO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA – CNPJ:

– CNPJ: 76.535.764/0323-47 PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 
TELEFONIA FIXA, PARA ATENDER O SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS 

DE REFERÊNCIA – 13/2024/SAAE).

ADMINISTRATIVAS DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS – SAAE (TERMO DE 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VILHENA 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VILHENA 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS 

<

–
reais), no caso de outros serviços e compras;=

–
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PARECER Nº 214/PGM/2024 

 
Processo nº 75/2024 
Da: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 
Para: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 
 

ANÁLISE DE CONTRATAÇÃO 
DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO 
ADMINISTRATIVO. LEI Nº 
14.133/2021.      POSSIBILIDADE COM 
CONDICIONANTES DE CONTROLE. 

 
I - RELATÓRIO 
1. Vieram os presentes autos administrativos para análise e parecer jurídico para  

contratação da empresa especializada em realização de Serviços técnicos de 

acondicionamento para transporte, processamento e destinação final, MULTIUSO 

AMONIACAL +- 12% EMBALAGEM DE 200 LITROS COM REGISTRO NA ANVISA, 

incluindo obtenção de autorizações ambientais que se fizerem necessárias. 

 

2. Ao que nos consta, foram acostados aos autos documento de formalização de 

demanda, ficha técnica, consulta de realização do serviço, alteração contratual e 

documento pessoal, certidões negativas: certidão negativa municipal, certidão 

negativa de débitos trabalhistas, certificado de regularidade do FGTS, certidão 

negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União, certidão 

negativa débitos estaduais, certidão negativa cível, consulta consolidada TCU, 

certidão negativa correcional CGU, certidão negativa de improbidade administrativa, 

certidão negativa de licitantes inidôneos, declaração de exclusividade, despacho para 

DECOF, cotações de preços, despacho para DECOF, despacho para Controladoria de 

licitações, consulta de licitações, despacho para DECOF, solicitação de despesa nº 

152/2024, Termo de referência, Estudo Técnico Preliminar, mapa de riscos, quadro 

comparativo, despacho para Auditoria, Análise da Auditoria, Termo de referência, 

Estudo Técnico Preliminar, justificativa, despacho para Auditoria, Análise da Auditoria, 

Parecer nº 0204/2024, quadro demonstrativo e despacho do SAAE. 

3. Em brevíssima síntese é o Relatório.  

 

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
II.I) REGULARIDADE FORMAL  
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4. Inicialmente, cumpre-nos ressaltar que a presente análise baseia-se, 

exclusivamente, nos documentos constantes nos autos do processo administrativo até 

a presente data e que, à luz do art. 104, da Lei Orgânica do Município de Vilhena e do 

art. 6º, incisos I ao XII, da Lei Complementar nº 158/2011, incumbe a este órgão 

prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar à 

conveniência e à oportunidade dos atos praticados, nem analisar aspectos de 

natureza eminentemente técnico-administrativa. 

 

5. De acordo com a Constituição Federal, art. 37, inciso XXI, “ressalvados os 

ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”.  

 

6. A doutrina de Lucas Rocha Furtado é neste sentido:  

 
A peculiaridade desse dispositivo consiste no fato de que a Constituição irá estabelecer a 

regra – a licitação é obrigatória –, mas ela própria irá autorizar que lei possa prever 

hipóteses em que poderá ocorrer a contratação sem licitação.  

 
7. As situações de contratação direta, sem licitação, são excepcionais. e as 

devidas cautelas devem ser tomadas pela Administração. Neste sentido, Acórdão TCU 

n.º 645/2002-Plenário: 

 
(...) Afinal, a licitação é a regra e as contratações diretas as exceções, o que determina que 

as situações tanto de dispensa como de inexigibilidade sejam bem caracterizadas no 

processo (...). 

 

8. De acordo com o contido no presente processo, o SAAE pretende prescindir de 

licitação com base no art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.  
 

Art. 75. É dispensável a licitação:  

(...) 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no 

caso de outros serviços e compras. 

 

9. De acordo com o contido no dispositivo legal acima transcrito, a Lei 

14.133/2021 autoriza a contratação direta em casos observados os requisitos fixados 

no dispositivo, o gestor possa deixar de instaurar a licitação e contratar diretamente 

compras e serviços gerais para a Administração. 
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10. Ressalte-se que a unidade administrativa sempre atenteno sentido de não 

incidir no chamado fracionamento ilegal de despesa. Ressalto, todavia, que o critério 

mais adequado e seguro é averiguar se a contratação pretendida está inserida 

noplanejamento ordinário das contratações do órgão. Se sim, deve ser somada com 

as outras despesas de manutenção. 

 
11. Ademais, o que se leva em consideração nos casos de dispensa de licitação, 

em atenção ao interesse público, é a prevalência do princípio da 

economicidade/celeridade sobre o princípio geral da licitação. 

 
II.II) ABERTURA DE PROCEDIMENTO DE LICITAÇÃO 
12. Partindo do pressuposto que a abertura de Procedimento administrativo é 

determinada pelo titular da unidade administrativa e que tem a incumbência de levar à 

análise do mesmo e aprovação dos autos pela Procuradoria, tal requisito é providência 

sine qua non para o prosseguimento.  

 
II.III) DA FISCALIZAÇÃO 

13. A Instrução Normativa nº 05/2017 da Controladoria Geral do Município que 

dispõe sobre gestão e fiscalização dos contratos no município de Vilhena prevê a 

necessidade de tomada de providências relativamente à fiscalização do contrato, as 

quais sugiro atenção redobrada para regular trâmite processual dada a importância da 

intensa atuação dos fiscais no acompanhamento da realização dos serviços 

contratados, devendo elaborar os respectivos registros por meio de relatórios 

devidamente formalizados. 

 

II.IV)DO PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO 
14. A elaboração do Projeto Básico/Executivo definido no art. 6º, XXIV, XXV e 

XXVI, da Lei nº 14.133/2021 é tido como conjunto de elementos necessários e 

suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto de 

contratação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, 

que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental 

do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo e a definição dos métodos 

e do prazo de execução, in verbis: 

 
XXV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado para definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras 

ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos 

preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto 

ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição 

dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:  

a) levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e ensaios geotécnicos, ensaios e 

análises laboratoriais, estudos socioambientais e demais dados e levantamentos 

necessários para execução da solução escolhida;  
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b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a evitar, 

por ocasião da elaboração do projeto executivo e da realização das obras e montagem, a 

necessidade de reformulações ou variantes quanto à qualidade, ao preço e ao prazo 

inicialmente definidos;  

c) identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais e equipamentos a 

incorporar à obra, bem como das suas especificações, de modo a assegurar os melhores 

resultados para o empreendimento e a segurança executiva na utilização do objeto, para os 

fins a que se destina, considerados os riscos e os perigos identificáveis, sem frustrar o 

caráter competitivo para a sua execução;  

d) informações que possibilitem o estudo e a definição de métodos construtivos, de 

instalações provisórias e de condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter 

competitivo para a sua execução;  

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendidos a sua 

programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados 

necessários em cada caso;  

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços 

e fornecimentos propriamente avaliados, obrigatório exclusivamente para os regimes de 

execução previstos nos incisos I, II, III, IV e VII do caput do art. 46 desta Lei;  

 

XXVI - projeto executivo: conjunto de elementos necessários e suficientes à execução 

completa da obra, com o detalhamento das soluções previstas no projeto básico, a 

identificação de serviços, de materiais e de equipamentos a serem incorporados à obra, 

bem como suas especificações técnicas, de acordo com as normas técnicas pertinentes; 

 

15. Cuida-se, portanto, de instrumentos que visam permitir a perfeita delimitação e 

quantificação do objeto a ser contratado. 

 

II.V) DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
16. Ponto de importância para a Administração verificar nas contratações públicas 

são as diretrizes de sustentabilidade ambiental prescritas no Decreto nº 44.069/2018 

que estabelece medidas administrativas de racionalização, controle orçamentário, e 

contenção de despesas no âmbito da Prefeitura Municipal de Vilhena e dá outras 

providências, que estabelece em seu artigo 2º, X: 

 
Art. 2º Os órgãos e entidades da administração municipal deverão observar, 

permanentemente os seguintes procedimentos: 

(...) 

X – todas as compras e contratações públicas municipais deverão ser sustentáveis, ter 

gestão adequada dos resíduos gerados, uso racional dos recursos naturais e dos bens 

públicos, bem como a qualidade de vida no ambiente de trabalho e da sensibilização e 

capacitação de todos os servidores da administração pública municipal. 

 

17. Para amparar o entendimento sobre a sustentabilidade, temos o seguinte 

excerto do Tribunal de Contas da União:  

 
SUSTENTABILIDADE. DOU de 01.06.2015, S. 1, p. 134. Ementa: o TCU deu ciência à 

Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda no Estado do Amapá da 

impropriedade caracterizada pela não adoção de critérios de sustentabilidade ambiental nas 
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aquisições de bens, materiais de tecnologia da informação e na contratação de serviços ou 

obras, com inobservância ao disposto na Lei nº 12.187, de 29.12.2009, na Instrução 

Normativa/SLTI-MP nº 1, de 19.01.2010, bem como sobre informações relacionadas à 

separação de resíduos recicláveis descartados, como disciplinado no Decreto nº 

5.940/2006 (item 1.7.2, TC-021.238/2013-8, Acórdão nº 3.078/2015-1ª Câmara).  

 

18. Destarte, compete à unidade administrativa interessada a atenção pela 

discriminação das especificações do objeto que se pretender contratar e melhor atendam 

às exigências sustentáveis. 

 

II.VI) DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19. No que tange às sanções administrativas, ressalta-se que o Administrador observe 

os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, uma vez que a eventual aplicação das 

penalidades tem por objetivo inibir o descumprimento das obrigações assumidas com a 

Administração, e não inviabilizar o negócio da licitante ou contratada. Portanto, deve a 

unidade administrativa avaliar conforme a Instrução Normativa nº 09/2017 da Controladoria 

Geral do Município que dispõe sobre procedimento administrativo de apuração de infração 

cometida por licitantes e contratados no município de Vilhena. 

 
II.VII) DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
20. Quanto ao prazo de execução, verificamos que a unidade administrativa cuidou em 

apontá-lo, conforme informações apostas no item específico do Termo de Referência, as 

quais, por cuidar de definições de ordem discricionária, não comportam exame de mérito 

pela Procuradoria Geral do Município. 

 
II.VIII) DAS ANOTAÇÕES E RECOMENDAÇÕES GERAIS 
21. Quanto aos comprovantes de cumprimento de requisitos essenciais legais e 

jurisprudenciais que é dever da Administração municipal municiar os autos e, com isso, 

conferir o respeito ao princípio da legalidade e indicativo a este setor jurídico sobre a 

presunção de legitimidade do ato administrativo, temos o seguinte: 

 A contratação proposta integra um único processo administrativo, devidamente 

autuado, protocolado e numerado;  

 Há solicitação ou requisição da compra, elaborada pelo agente ou setor 

competente, indicando o objeto da aquisição. 

 Há justificativa da necessidade do objeto da contratação direta pela autoridade 

competente. 

 Existe demonstração da existência de dotação orçamentária para cobrir a despesa com 

a contratação pretendida (artigo 60 da Lei nº 4.320/1964); 

 Houve definição das unidades e quantidades a adquirir em função do consumo e 

utilização prováveis; 

 Consta nos autos pesquisa e justificativa de preços praticados pelo mercado do ramo 

do objeto da contratação. 

 

22. Quanto aos pontos que reputo importantes para averiguação e continuidade de controle 

da unidade administrativa interessada para garantia da boa contratação temos o que segue: 
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 Atestar a adequada caracterização do objeto pleiteado pelo SAAE, por meio de termo 

de referência/projeto básico aprovado pela autoridade competente; 

 Certificar que a consulta aos preços de mercado está adequada para comprovação da 

vantajosidade da contratação pretendida bem como juntar aos autos fonte diversificada de 

pesquisa de preços tal qual como banco de preços, compras governamentais, etc; 

 Verificar se os quantitativos pretendidos estão adequados ao interesse da unidade 

administrativa; 

 Pesquisar se consta algum registro de sanção aplicada ao futuro fornecedor, cujos 

efeitos torne-o proibido de celebrar contrato administrativo e alcance a Administração, sendo 

importante ressaltar que São exemplos de sistemas de consulta de registro de penalidades o 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 

(http://www.portaltransparencia.gov.br);Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União 

(http://portal2.tcu.gov.br); Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF; e 

Conselho Nacional de Justiça  - CNJ (http://www.cnj.jus.br) sem prejuízo de outros de 

conhecimento da Administração. 

 Manter a prova de regularidade fiscal, trabalhista, para os fins da Lei 9.854/1999; 

 Comunicar o ato de dispensa de licitação à autoridade superior dentro de três dias, 

para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de cinco dias, como condição 

para a eficácia dos atos; 

 Observar a limitação da vigência dos contratos oriundos da dispensa à vigência 

dos respectivos créditos orçamentários.  

 

III – CONCLUSÃO 
23. Ex positis, em análise do feito, verifica-se que a Administração cuidou da 

demonstração da legitimidade do interesse público, estando atentos aos requisitos 

essenciais anteriormente relatados, aos princípios licitatórios bem como devendo-se 

atentar para o justo preço, a evitabilidade do prejuízo mediante contratação direta; e o 

objeto licitado não resulte de parcelamento ou fracionamento.  

 
24. Considerando o disposto no Decreto Municipal nº 60.340, de 15 de maio de 2023 

modificado pelo decreto municipal nº 60.470 de 02 de junho de 2023 e considerando 

também o Recurso Extraordinário nº 1293453 julgado no Supremo Tribunal Federal, deve 

haver previsão em todos os editais de licitação sobre a necessidade de retenção do 

imposto de renda, sendo que, o contratado/fornecedor ao emitir a nota fiscal deve observar 

o disposto na Instrução Normativa RFB nº 1234/2012 e a alíquota correta do objeto 

contratual firmado. Deve haver, também, previsão expressa no edital quanto à obrigação 

prevista no artigo 6º da Instrução Normativa RFB nº 1234/2012. No caso de fornecedores 

que não estão obrigados à retenção, deve haver previsão no edital que eles deverão 

comprovar essa condição.  

 
25. Desta maneira, conforme exigência da nova Lei de Licitações torna-se necessário 

que as informações do processo devem ser publicadas no portal nacional de compras 

públicas. 
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26. Atendendo a recomendação nº 6616/2023 do MPT 14ª Região, deverá constar no 

contrato que:  

1 – a contratada deve cumprir a cota de contratação de aprendizes conforme o artigo 51 

do decreto federal nº 9.579, de 22 de novembro de 2018.  

2 – a contratada deve cumprir a cota de pessoas com deficiência e reabilitados da 

Previdência Social conforme o artigo 93 da lei federal nº 8.213 de 1991. 

3 – a contratante fiscalizará o cumprimento da cota de contratação de aprendizes 

conforme o artigo 51 do decreto federal nº 9.579, de 22 de novembro de 2018 e da cota de 

pessoas com deficiência e reabilitados da Previdência Social conforme o artigo 93 da lei 

federal nº 8.213 de 1991. 

 

27. Outrossim, repiso as orientações informadas no parágrafo 10, 22, 24, 25 e 26  

desta manifestação jurídica como condicionantes ao prosseguimento do feito, sendo dever 

da unidade interessada o respectivo controle administrativo. 

 

28. Vale ressaltar que este posicionamento refere-se tão somente ao aspecto formal 

dos autos com análise de requisitos essenciais básicos para preservar a cautela dos 

órgãos e entidades da Administração Pública relativamente às contratações públicas, não 

importando, desta feita, a deliberação, que é prerrogativa do administrador, de modo que, 

caso este não acate o nosso entendimento, o registro do posicionamento diverso caberá 

ao gestor expô-lo para fundamentação. 

 

29. É o Parecer, SMJ. 

 

30. Vilhena-RO, 13 de março de 2024. 

 

 

Igor Demétrio Vanucci Cardoso 
Procurador do Município 

 
 

SA
A

E
 -

 S
er

vi
ço

 A
ut

on
om

o 
Á

gu
as

 e
 E

sg
ot

os
 E

st
e 

do
cu

m
en

to
 f

oi
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 I
go

r 
D

em
ét

ri
o 

V
an

uc
ci

 C
ar

do
so

 (
C

PF
 #

##
.#

##
.1

02
-#

#)
, e

m
 1

4/
03

/2
02

4 
- 

07
:4

6,
  e

 p
od

e 
se

r 
va

lid
ad

o 
pe

lo
 Q

R
 C

od
e 

ao
 la

do
 e

 o
u 

pe
lo

 li
nk

: h
ttp

s:
//l

xs
ig

n.
lx

si
st

em
as

.c
om

.b
r/

sa
ae

vi
lh

en
a/

do
cu

m
en

to
/d

oc
um

en
to

A
ss

in
ad

o/
20

57
8.

 F
ol

ha
 7

 d
e 

7 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org

